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RESUMO 

O foco desta investigação, é avaliar o impacto do custo da eletricidade no orçamento municipal e a sus-

tentabilidade ambiental municipal. 

Os municípios enquanto principais motores na governação de proximidade, são confrontados atual-

mente com um conjunto de desafios. É da responsabilidade destes fomentar abordagens ao desenvol-

vimento sustentável local. Exemplo de um tipo de abordagem, é a produção de eletricidade ao nível 

municipal, através de Fonte(s) de Energia Renovável (FER), em particular a energia solar fotovoltaica, 

para o autoconsumo local, possibilitando a redução da fatura energética do município de forma eficien-

te e, também descentralizar parte dessa produção em benefício da comunidade local.  

Na investigação levada a cabo, foi possível inventariar ao detalhe os dados anuais do consumo de ele-

tricidade de todos os Códigos de Ponto de Entrega (CPE) do Município do Cartaxo, referentes às infra-

estruturas públicas e iluminação pública. Estão criadas condições para se proceder à avaliação da via-

bilidade de produção de eletricidade por via de FER, em particular, com recurso à geração de energia 

solar fotovoltaica, a implementar em solo municipal, bem como, a conceção de uma Comunidade de 

Energia Renovável (CER). 
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ABSTRACT 

The focus of this investigation is to assess the impact of the cost of electricity in the municipal budget as 

well as the municipal environment sustainability. 

As the main drivers of local government, municipalities are presently confronted with a range of chal-

lenges. They are responsible for enhancing various approaches concerning local sustainable develop-

ment. For example, the production of local electricity through renewable energy sources for local use, in 

particular photovoltaic solar energy, makes it possible to reduce the municipality's energy costs in an 

efficient way. The use of renewable energy sources also allows to decentralize part of this production to 

the benefit of local community. 

In this investigation, it was possible to inventory in detail the annual data of electricity consumption in 

the municipality of Cartaxo. This data concerns public infrastructures and public lighting. Thanks to this 

work conditions are created to proceed with the evaluation of the viability of electricity production by 

means of renewable energy sources, in particular using photovoltaic solar energy, to be implemented in 

county soil, as well as the design of a renewable energy community. 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1. Âmbito 

No âmbito da candidatura ao Mestrado Integrado em Engenharia Eletrotécnica e de Computadores, 

por Licenciado “Pré-Bolonha”, a presente dissertação, além da investigação associada ao tema “Sus-

tentabilidade na produção de energia eléctrica em rede municipal”, tem como intuito obter o Grau de 

Mestre em Engenharia Eletrotécnica e de Computadores. 

1.2. Objetivo 

A investigação centra-se na pesquisa detalhada dos consumos de energia elétrica, referente às infra-

estruturas públicas e iluminação pública, sob a responsabilidade do Município do Cartaxo e, verificar 

a viabilidade de produção de energia solar fotovoltaica, bem como, abrir caminho à conceção de uma 

Comunidade de Energia Renovável (CER). 

1.3. Justificação 

Sendo a eletricidade um custo muito relevante no orçamento municipal e a abordagem ao desenvol-

vimento sustentável um fator muito importante, o intuito da investigação é conciliar estes dois fatores, 

ou seja, tentar reduzir a fatura energética e, simultaneamente, contribuir para um impacte positivo no 

meio ambiente, através da produção de energia elétrica ao nível local, por via de Fonte de Energia 

Renovável (FER), para autoconsumo municipal. 

1.4. Enquadramento 

Ao nível do enquadramento do tema da dissertação, torna-se fundamental efetuar uma breve aborda-

gem ao panorama ambiental e da energia, com o objetivo de contextualizar as circunstâncias que 

levaram a cabo o desenvolvimento da investigação em causa. 

Alguns dos impactes negativos que recaem sobre o ambiente e a atividade humana, são derivados 

da produção e consumo de energia, por parte de países que dependem de combustíveis fósseis, que 

para responder às suas necessidades de energia, através da queima desses mesmos combustíveis, 

nomeadamente o carvão, petróleo ou gás, entre outras causas, produzem um rol de emissões noci-

vas/poluentes para a atmosfera. 

Na União Europeia (UE), em 2017, o setor da energia foi o responsável por 80,7% das emissões de 

gases com efeito de estufa. Portugal emitiu aproximadamente 70,546 kt de dióxido de carbono (CO2) 

equivalente [1]. À semelhança da análise global na UE, Portugal mantém a tendência do setor da 

energia, incluindo transportes, ser o que mais contribui para o aumento das emissões, representando 

em 2017, 72,6% das emissões nacionais [2]. 
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No que se refere à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima, foi celebrado 

a 12 de dezembro de 2015, o Acordo de Paris, com o objetivo de responder globalmente às altera-

ções climáticas, vinculando as Partes a desenvolver e a comunicar esforços para a redução de emis-

sões, através de medidas de mitigação, com vista a atingir os objetivos num contexto de desenvolvi-

mento sustentável [3].  

De uma análise científica efetuada pelo Consórcio constituído pelos institutos Climate Analytics e 

NewClimate Institute, denominado Climate Action Tracker, que rastreia a ação climática dos gover-

nos, os compromissos assumidos por países como Marrocos e a Gâmbia já se encontram abaixo da 

meta de 1,5 °C, conforme as tendências atuais [4] [5]. Estes países priorizam agressivamente as 

energias renováveis, destacando-se dos restantes países membros do Acordo de Paris, onde Portu-

gal é parte integrante [6]. 

Segundo o índice de desempenho das alterações climáticas, Climate Change Index, em 2019, Portu-

gal desceu 8 posições no ranking (17º → 25º). O desempenho do país decaiu, exceto na política cli-

mática. No âmbito da produção de emissões para a atmosfera, Portugal obteve uma classificação 

muito baixa, devido ao aumento das emissões no período 2012 – 2017. O fim da crise económica, 

que se reflete no aumento energético e o efeito da seca, são as principais razões para a queda no 

ranking. De referir que em 2017, face aos graves incêndios florestais, consequência de anos sucessi-

vos de secas, a produção de energia com recurso a combustíveis fósseis aumentou, refletindo-se no 

rating baixo da energia renovável. Apesar da implementação do imposto sobre o carbono e combustí-

veis fósseis em 2018, o governo português continuou ainda a oferecer benefícios fiscais para o car-

vão em 2018. No tocante à política climática nacional, Portugal defende ações climáticas ambiciosas, 

o que se traduz ao nível internacional, sendo neste âmbito classificado com uma performance alta [7]. 

No âmbito das autarquias locais e, sendo estas os principais impulsionadores da transição energética 

ao nível de governação local e próxima dos cidadãos [8], no âmbito do Pacto dos Autarcas para o 

Clima e a Energia, aderiram em Portugal até atualmente 163 signatários. Estes signatários compro-

metem-se a adotar uma abordagem de mitigação no tocante às alterações climáticas, a fim de de-

senvolver um Plano de Ação para a Energia Sustentável e Clima, com o objetivo de limitar as emis-

sões de CO2 até 2030, em pelo menos 40% [9]. 

De referir, que no âmbito da produção de energia elétrica por via de recursos naturais sustentáveis, 

como o Sol, vento, rios, ondas do mar, biomassa e calor da Terra, permitem produzir energia solar 

fotovoltaica, eólica, hídrica, oceânica, biomassa e geotérmica, respetivamente, em detrimento do car-

vão e gás natural, que contribuem para a produção de emissões poluentes para a atmosfera. 

A Diretiva (UE) 2018/2001, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2018, rela-

tiva às FER, no âmbito do crescente autoconsumo de eletricidade renovável e, com base no conceito 

de autoconsumidores de energia renovável, que atuam individualmente e coletivamente, bem como 

de CER, permite produzir, consumir, armazenar, partilhar e vender eletricidade por via de FER. No 

que se refere ao Plano Nacional de Energia-Clima (PNEC) 2021-2030, Portugal tem como meta atin-

gir 47% da energia oriunda de FER, em 2030. As FER deverão produzir cerca de 80% da eletricida-

de, garantindo a eficiência do ponto de vista energético e ambiental. Transposta a Diretiva referida 
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anteriormente, para o Decreto-Lei n.º 162/2019, de 25 de outubro, este novo diploma avança no sen-

tido de agilizar a produção de energia renovável para o autoconsumo e das CER, suprimindo obstá-

culos legais. O diploma facilita também a participação de organizações empresariais, entre outras e 

particulares, no investimento ainda que sem subsídios públicos, em FER para o autoconsumo de 

energia [10]. 

Particularizando, ao nível do distrito de Santarém, a capacidade instalada atual de produção de ener-

gia elétrica por via de FER, situa-se em 494,69 MW [11]:  

 275 MW – hídrica;  

 168,9 MW – eólica;  

 28,27 MW – biomassa;  

 20,16 MW – fotovoltaica; 

 2,37 MW – biogás. 

Ao nível intermunicipal, a Comunidade Intermunicipal da Lezíria do Tejo (CIMLT), Associação Pública 

na forma de Comunidade Intermunicipal, que abrange territorialmente os 11 Municípios, onde o Muni-

cípio do Cartaxo se insere (objeto de estudo), desempenha um papel fundamental junto dos seus as-

sociados na prossecução de fins públicos, de âmbito de desenvolvimento, planeamento, investimen-

to, promoção e estratégia municipal, etc. [12]. No âmbito do ALENTEJO 2020, Programa Operacional 

Regional do Alentejo 2014-2020, no seu Eixo Prioritário 7 - Eficiência Energética e Mobilidade, a CI-

MLT, no caso em concreto do Município do Cartaxo, promoveu a candidatura deste município ao in-

vestimento em “Eficiência Energética nas Infraestruturas Públicas da Administração Local”. O inves-

timento incidiu essencialmente nos sistemas de iluminação pública, com o objetivo principal de redu-

zir os consumos de energia, por via da substituição de 3468 luminárias da iluminação pública do mu-

nicípio, por tecnologia led, intervenções a realizar em todas as freguesias do concelho. O projeto re-

presenta um investimento superior a 700 mil euros. Os trabalhos iniciaram-se em 2018, prevendo-se 

que até ao final de 2020 a cobertura seja de 50% [13]. 

Em adaptação a compromissos sustentáveis e na medida em que as autarquias locais desenvolvem 

um trabalho de proximidade junto das suas comunidades, é recomendável que o Município do Carta-

xo assuma a sustentabilidade como um objetivo. A produção de energia elétrica por FER, em particu-

lar, a energia solar fotovoltaica, para autoconsumo, é uma eventual via para reduzir custos e a de-

pendência energética. A viabilidade de partilha de energia elétrica no âmbito das CER, é uma opção 

a considerar também, sendo uma oportunidade para alocar eventual receita para o Município do Car-

taxo. 
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2. ESTADO DA ARTE 

2.1. Fonte de Energia Renovável - Energia solar fotovoltaica 

A energia solar fotovoltaica (FV) é uma Fonte de Energia Renovável (FER), tal como os restantes 

recursos naturais com capacidade de regeneração, nomeadamente as energias: Biomassa; Eólica; 

Geotérmica; Hídrica; Oceanos. São tecnologias que disponibilizam energia na forma de eletricidade e 

se apresentam como alternativas sustentáveis (económica e ambiental) aos combustíveis fósseis (pe-

tróleo, gás, carvão), com menores impactes ambientais, segurança ao nível do aprovisionamento 

energético e na redução da dependência energética. 

Segundo a Comissão Eletrotécnica Internacional (International Electrotechnical Commission (IEC)), 

os desafios para as FER são: confiança; eficiência; custos. Ao nível da confiança e eficiência nas 

FER verificam-se melhorias significativas, bem como, nos custos de investimento que revelam uma 

queda acentuada, tornando as FER mais competitivas [14]. 

A legislação da União Europeia no âmbito da promoção das FER progrediu expressivamente nos úl-

timos anos, tendo sido colocado ao alcance dos Estados-Membros mecanismos para que possam 

caminhar numa trajetória de sustentabilidade. 

A figura 2.1 remete-nos para o panorama da capacidade instalada em energia solar FV em alguns 

países europeus, ao nível residencial, comercial, industrial e em escala: 

 

Figura 2.1 : Capacidade fotovoltaica em alguns países europeus até 2017. Reproduzida de SolarPower Europe 

[15]. 

2 
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Abordando genericamente a figura 2.1, mencionar apenas que no caso exclusivo de Portugal a pre-

dominância da produção de energia solar FV é em escala, sendo que a produção FV residencial e 

comercial é reduzida e a industrial residual. 

2.2. Conceitos 

É fundamental introduzir-se alguns conceitos e definições que vão surgir no decurso do trabalho de 

investigação: 

 Um conjunto formado por diversos painéis solares fotovoltaicos (FV) e respetivo equipamento 

de interface com a rede de energia elétrica em corrente alternada (AC), é denominado por 

gerador fotovoltaico (FV) [16]; 

 A potência solar incidente por unidade de área é designada por irradiância solar, representa-

se por G, e mede-se em W/m2 [16]; 

 A energia solar incidente por unidade de área é representada por H, sendo medida em 

kWh/m2 [16]; 

 A energia elétrica em corrente continua (DC) à saída dos painéis FV representa-se por EDC e, 

a energia eléctrica AC, entregue à rede, representa-se por EAC. As respetivas potências são 

PDC e PAC [16]; 

 A potência-pico define por Pp como a potência máxima DC, de acordo com as Condi-

ções de Ensaio Normalizadas (Standard Test Conditions (STC)), sendo que, a irradiância in-

cidente Gr = 1000 W/m2 e a temperatura da célula θc
r = 25ºC [16]. A potência-pico mede-se 

em watt-pico (Wp). A área receptora do painel FV é denominada por A. O rendimento do pai-

nel FV é calculado por [16]:  

                                                                ɳ࢘ = 	           (1                                                                    					࢘ࡳ࡭࢖ࡼ

 O índice de energia DC é o número de horas que um painel FV teria de funcionar à potência-

pico para produzir a mesma energia DC que, efetivamente, produziu, num determinado perí-

odo. Define-se por [16]: 

࡭ࢅ                                                                  =
ࡼࡼ࡯ࡰࡱ 		                                                                             2)     

 O índice de energia AC define o número de horas que um gerador FV teria de funcionar à po-

tência-pico para produzir a mesma energia AC que, efetivamente, produziu, num determinado 

período. Este índice corresponde à utilização anual da potência-pico [16]: 

ࡲࢅ                                                                 =
ࡼࡼ࡯࡭ࡱ 	                                                                       3) 

 O índice de referência é considerado o número de horas que um painel FV teria de receber a 

irradiância de referência para receber a irradiação que, efetivamente recebeu, num determi-

nado período [16]: 

ࡾࢅ                                                   =
 (4                                                                        	࢘ࡳ࢏ࡴ
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 O índice de desempenho, também denominado por performance ratio, é a razão entre a 

energia AC, efetivamente entregue à rede e a energia que seria produzida, se o gerador FV 

funcionasse com um rendimento constante e igual ao das condições de referência e não ti-

vesse quaisquer perdas nos equipamentos de interface. São comuns valores de 0,7 a 0,8 

[16].  

2.3. Radiação solar 

O Sol é uma fonte poderosa de vida na Terra e fornece energia na forma de radiação. A investigação 

desenvolvida para aproveitar a energia solar é uma busca humana. 

A radiação solar aproveitada para a produção de energia elétrica, por via da conversão fotovoltaica, 

através de células solares que convertem a energia solar em energia elétrica, é um forma sustentável 

e não poluidora, com origem numa fonte inesgotável, o Sol, no entanto, para se avaliar o potencial FV 

num determinado local, é necessário conhecer a radiação solar nesse mesmo local a cada instante. A 

radiação é medida por norma em W/m2, kW/m2 ou Wh/m2. Em horas de Sol por ano, cada unidade 

medida corresponde a 1 kWh/m2. 

A radiação solar divide-se em: 

 Radiação direta (projeta sombras) surge diretamente do disco solar [17];  

 Radiação difusa (radiação de todas as direções do céu, com a exclusão do disco solar) [17]; 

 Radiação refletida ou albedo (decorre de reflexão numa superfície) [17]. 

 

 

Figura 2.2 : Componentes da radiação global incidente numa superfície. Reproduzido da Gazeta de Física [17] 

 

Em Portugal, com uma orientação fixa ótima são atingidos valores de irradiação solar em média na 

ordem dos 1700 kWh/m2 a Norte, e 2000 kWh/m2 no Sul. A título de comparação, a Alemanha é atu-

almente o país da europa que mais capacidade instalada tem em sistemas FV, mas apresenta radia-

ções inferiores a Portugal (1400 kWh/m2) [18]. 
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Na figura 2.3, é apresentada uma superior disponibilidade anual de radiação no Sul do país, isto de-

vido ao número mais elevado de horas de sol nessa região e, também face às condições atmosféri-

cas mais favoráveis que dispõe para aproveitamento solar. 

  

Figura 2.3 : Disponibilidade anual de radiação solar global (kWh/m2). Reproduzido do Instituto Português de 

Energia Solar [19] 

 

2.4. Módulos fotovoltaicos 

O evolução da tecnologia de células solares, ou fotovoltaicas (FV), para aproveitamento da radiação 

solar, começou na Revolução Industrial quando em 1839 o físico francês Alexandre Edmond Becque-
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rellar demonstrou pela primeira vez o efeito de uma célula solar converter a luz solar em eletricidade 

[20].  

Em 1883, o inventor americano Charles Fritts criou o primeiro painel solar do mundo em Nova Iorque, 

um ano depois de Thomas Edison abrir a primeira fábrica de carvão do mundo [21]. Charles Fritts 

revestiu os painéis com selénio para produzir corrente elétrica, que era muito fraca, processo esse 

que não foi bem compreendido, de como a radiação solar produz eletricidade, mas em 1905, Albert 

Einstein escreveu um artigo explicando o efeito fotoelétrico [22], tendo-lhe sido atribuído o Prémio 

Nobel de Física, em 1921 [23]. As pesquisas de Becquerellar e Einstein formaram a base dos desen-

volvimentos futuros da tecnologia solar. 

Em 1954, foi desenvolvida pela Bell Labs a célula FV moderna [24] e, embora a energia solar perma-

necesse muito cara para uso comercial, as Forças Armadas dos Estados Unidos da América (EUA) 

financiaram investigações sobre o potencial da tecnologia FV para alimentar satélites na década de 

1950 [25].  

Em 1958, o Laboratório de Investigação Naval dos EUA lançou a Vanguard I, a primeira nave espaci-

al a usar painéis solares [26] e, em 1964, a NASA lançou o primeiro satélite (Nimbus I) equipado com 

painéis que rastreavam o Sol [27]. O Governo dos EUA foi pioneiro em grande parte da tecnologia FV 

inicial.  

O desenvolvimento da tecnologia FV baseia-se em grande parte, em células de silício cristalino, que 

constituem a chamada 1.ª geração. Esta tecnologia representa 87% do mercado e divide-se da se-

guinte forma [28]: 

 Silício monocristalino (proveniente do corte de um lingote de um monocristal de silício puro - 

35% do mercado); 

 Silício policristalino (a partir de lingote de silício com múltiplos cristais - 49% do mercado; 

 Fitas de silício (obtido através de processo de produção em que o silício fundido é puxado, 

dando origem a uma fita - 3% do mercado). 

A tecnologia de 2.ª geração caraterizada pelos filmes finos, melhores absorvedores de luz e com es-

pessuras reduzidas, é cerca de 200 vezes inferior à das células de silício, que tiveram um crescimen-

to acentuado nos últimos anos, face à redução de custos que apresentam e flexibilidade dos proces-

sos de fabrico. Para que a tecnologia de filmes finos seja disruptiva para com os modelos de 1.ª ge-

ração (dominam o mercado atualmente), é essencial que tecnologia amadureça e penetre no merca-

do. A 2.ª geração ainda é jovem, o conhecimento sobre os materiais utilizados ainda é insuficiente e, 

a eficiência da conversão solar ainda é inferior à obtida com a tecnologia convencional que utiliza o 

silício cristalino [29]. 

Ainda assim, o mercado oferece um vasto leque de opções de painéis FV com células de filmes finos, 

tais como: [30]: 

 Telureto de Cádmio (CdTe); 

 Disseleneto de Cobre-Índio-Gálio (CIGS); 

 Silício amorfo (a-Si); 
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 Silício microcristalino (µ-Si); 

 Silício microamorfo (µa-Si); 

 Silício em vidro (CSG); 

Quanto à chamada 3.ª geração, existe um conjunto de tecnologias emergentes em fase de investiga-

ção, consideradas de inovação disruptiva e com um elevado potencial de desenvolvimento, nomea-

damente, as células de filmes finos sensibilizadas por corante e orgânicas e, as Nanoantenas. As 

Nanoantenas encontram-se ainda em fase de investigação. Esta tecnologia assenta essencialmente 

na captação de frequência da radiação de infravermelhos transmitida pelo Sol durante o dia e através 

da radiação da Terra, ao longo da noite [31]. 

Relativamente a recentes avanços na tecnologia FV, observou-se que os investigadores J. Jaramillo-

Fernández, G. L. Whitworth, J. A. Pariente, A. Blanco, P. D. García, C. López, and C. M. Sotomayor-

Torres, publicaram na revista Small, que é possível arrefecer uma pastilha de silício até 14 °C sob a 

ação direta da luz solar. O material é formado por uma matriz de esferas de silício com 8 µm de diâ-

metro. Essa camada comporta-se como um emissor infravermelho fornecendo arrefecimento radiativo 

até 350 W/m2 no painel solar FV. É possível eliminar metade do calor acumulado num painel solar 

típico num dia claro, o suficiente para aumentar a eficiência relativa de uma célula solar em 8%. Os 

investigadores revelaram ainda que o potencial do arrefecimento radiativo dos cristais, que se juntam 

sozinhos, como uma única camada de microesferas de silício, é suficiente para alcançar um desem-

penho ideal [32]. 

Por fim, referir que a tecnologia FV existe há mais de um século, apesar de recentemente os gover-

nos incentivarem com mais predominância as FER, em virtude do aquecimento global do planeta. 

2.5. Inversor 

Os inversores são dispositivos eletrónicos de potência imprescindíveis em várias configurações de 

sistemas de produção de energia FV. 

Os inversores usados nos sistemas FV são equipamentos que no mesmo dispositivo possuem a ca-

pacidade de converter DC em AC, conforme o padrão de qualidade exigido pela rede elétrica, que 

através do seguidor de potência máxima (MPPT - Maximum Power Print Tracker) regula a tensão de 

entrada e de saída do módulo FV e, proteção do sistema em termos de sobrecargas, sobretensões, 

interligações, etc. Situam-se entre o módulo FV e a rede elétrica [33]. 

Um inversor de um sistema FV é constituído por [34]: 

 Entrada DC (onde se ligam os terminais do módulo FV); 

 Unidade processadora do algoritmo de seguimento de potência máxima (MPPT); 

 Conversor DC/DC; 

 Ponte conversora DC/AC; 

 Filtros; 

 Equipamento de monitorização e proteção. 
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Destacar, entre outros, que o tipo mais comum de inversor nos sistemas FV, é o inversor de fonte de 

tensão com controlo de corrente, porque permite uma regulação eficaz do fator de potência [35]. 

O rendimento total do sistema de interface do módulo FV com a rede é calculado da seguinte forma 

[36]:  

                                                  ɳ࢚࢒ࢇ࢚࢕ = 	 ɳࢀࡼࡼࡹ	ɳ࢜࢔࢏		5                                                          )     

Sendo que ɳMPPT é o rendimento da função MPPT presente no inversor, e ɳinv é o rendimento da fun-

ção de conversão DC/AC.  

O rendimento do inversor (conversor DC/AC) é dado por [37]:  

                                                                                    ɳ࢜࢔࢏ = 	  (6                                                                              			࡯ࡰࡼ࡯࡭ࡼ

onde a PAC é a potência entregue à rede. 

2.5.1. Inversor - Sistemas ligados à rede elétrica 

Um sistema FV ligado à rede de energia elétrica começa com a escolha de um inversor adequado, 

determinando assim a tensão do sistema no lado DC e, o gerador FV pode ser configurado de acordo 

com as características de imput do inversor. A corrente FV flui através do inversor e este converte a 

corrente contínua gerada pelas células solares em AC de 50 Hz, em conformidade com a rede [38]. 

Além da conversão de DC em AC, os componentes eletrónicos do inversor também são responsáveis 

pelo modo de operação diário, garantindo que a operação comece na hora correta, logo de manhã, 

assim que as células solares fornecerem a energia suficiente. Durante o decorrer do dia, o ponto óti-

mo de funcionamento é ajustado em função das flutuações na radiação solar e na temperatura do 

módulo. Integrado no inversor, o MPPT regula e protege o sistema [38].  

Atualmente, a maioria dos modelos de inversores permite a leitura de diversos parâmetros, tais como 

a potência, tensão, corrente. Esses dados podem ser lidos recorrendo a um computador [38]. 

2.5.2. Inversor - Sistemas isolados 

Em sistemas isolados que alimentam muitas cargas, o inversor deverá ter uma eficiência a rondar os 

90%. A reter que apenas alguns inversores têm essa capacidade, com uma tensão de saída sinusoi-

dal e ainda suportar sobrecargas. Podem ser usadas formas de onda sinusoidais e retangulares [39].  

Os requisitos mais importantes em inversores para sistema FV isolados são [39]: 

 Tensão de entrada (-10% a + 30% da tensão nominal); 

 Tensão de saída o mais próximo possível da sinusoidal; 

 Pouca flutuação na tensão e frequência de saída; 

 ± 8% de constância de tensão e ± 2% de constância de frequência; 

 Alta eficiência para carregamento parcial; um valor de eficiência de pelo menos 90% a 10% 

de carga parcial; 

 Capacidade para suportar sobrecargas; 

 Menor sobretensão possível para cargas indutivas e capacitivas; 

 Possibilidade de operação em meia onda; 
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 Capacidade de suportar curtos-circuitos. 

Existem algumas restrições aos inversores quando a forma de onda for retangular, porque as funções 

de alguns aparelhos eletrónicos podem ser afetadas, bem como, sobrecargas em fontes de alimenta-

ção e, também um aumento de ruído e calor em transformadores e motores. Pode haver uma redu-

ção da eficiência estimada em 10% [39]. 

2.6. Sistemas de Grande e Média Potência 

As aplicações seguintes referem-se exclusivamente a grande e média potência, sendo os painéis FV 

operados da seguinte forma [40]: 

 Ligado à rede 

Neste tipo de aplicação, a produção de energia solar FV injeta a totalidade da energia capta-

da pela radiação na rede elétrica preexistente. O inversor é imprescindível e serve de interfa-

ce entre os módulos FV e a rede (DC-AC), de forma a adequar-se à qualidade exigida pela 

rede. 

 

 

Figura 2.4 : Exemplo de sistema fotovoltaico ligado à rede elétrica. Reproduzido do Centro de Referência para 

Energia Solar e Eólica Sérgio Brito [41] 

 

 Sistema isolado 

Neste modo de funcionamento, alimentando diretamente cargas, o sistema deverá ser di-

mensionado de forma a garantir o fornecimento no decorrer do ano. Para além dos painéis 

FV torna-se necessário dispor também de: 

o Bateria de acumuladores 

Garante o fornecimento quando o recurso solar é insuficiente. O carregamento das 

baterias é efetuado quando existe radiação solar suficiente e, esta possibilita o carre-

gamento com uma potência superior à da carga. 

o Regulador de carga 

Gere a carga harmonizando a compatibilidade entre a radiação e a capacidade das 

baterias. 

o Inversor 

Utilizado no caso de haver cargas alimentadas em AC. 
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Figura 2.5 : Exemplo de sistema fotovoltaico isolado. Reproduzido do Centro de Referência para Energia Solar e 

Eólica Sérgio Brito [41] 

 

 Sistema híbrido 

Este sistema alimenta cargas isoladas. É comum trabalhar em conjunto com outras FER, co-

mo é o caso do gerador eólico na figura 2.6. Os dispositivos utilizados são semelhantes ao 

sistema isolado e podem ser auxiliados por meios convencionais, como por exemplo, um ge-

rador a gasóleo, etc., para apoio e reserva. 

 

Figura 2.6 : Exemplo de sistema híbrido. Reproduzido da TecnoVeritas [42] 

 

2.7. Custos 

De acordo com a Agência Internacional de Energia (International Energy Agency (IEA)), na última 

previsão do mercado de energia renovável, a instalação de sistemas solares FV deve aumentar nos 

próximos cinco anos. A capacidade de produção total de energia por via de FER à escala global, irá 

sofrer um crescimento de cerca de 50%, no período 2019 a 2024. O incremento de cerca de 1200 

GW, o equivalente à atual capacidade total de energia dos EUA, é devido à implementação de políti-

cas e redução de custos. A energia solar FV é responsável por 60% desse aumento [43].  
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A energia FV gerada no local de consumo ou próxima dele é responsável pelo incremento em cerca 

de metade no mercado global FV até 2024. Tendencialmente, vai crescer no âmbito das instalações 

comerciais e industriais, devido a economias com melhor oferta FV [43]. 

A IEA prevê um incentivo crescente para se acelerar na implantação de energia solar FV e um de-

créscimo nos custos, onde o custo de geração de eletricidade a partir de sistemas FV está abaixo da 

cotação de mercado da eletricidade na generalidade das economias. A IEA prevê ainda um decrés-

cimo nos custos (15% a 35%) até 2024. A tecnologia FV torna-se assim atrativa e estimula a adoção 

global [43]. 

A Agência Internacional de Energias Renováveis (International Renewable Energy Agency (IRENA)), 

numa abordagem global às FER, refere que hoje em dia a energia renovável é a fonte de eletricidade 

mais económica em muitas partes do mundo, estando os preços numa trajetória descendente e que 

irá prolongar-se ainda mais no tempo [44].  

A IRENA observa que o ano de 2018 foi recorde na redução dos custos das tecnologias de energia 

renovável, sendo que o custo médio global da eletricidade proveniente no caso particular da energia 

solar FV, decresceu em cerca de 13% [44].  

Conforme a base de dados global da IRENA, quatro quintos da capacidade da energia FV em 2020, 

produzirão energia a preços mais reduzidos do que as opções mais baratas de carvão, petróleo ou 

gás natural [44].  

Projetos de energia solar FV em áreas com bom recurso solar, com custos de operação e manuten-

ção e financiamento baixos, com ambientes regulatórios e institucionais favoráveis, como por exem-

plo no Chile, México, Peru, Arábia Saudita e Emirados Árabes Unidos, que apresentam um custo mé-

dio de eletricidade até três cêntimos de dólar por quilowatt / hora (USD 0,03/kWh), contribuem para a 

descarbonização e para os objetivos climáticos estabelecidos no Acordo de Paris [44]. 

No que concerne em particular aos custos de investimento dos sistemas FV, é comum referir-se a 

forma de custo/watt-pico (€/Wp). Contempla os painéis FV e os respetivos equipamentos de interface 

e regulação, que são colocados após os módulos e antes da rede elétrica, nomeadamente: inversor; 

estruturas de suporte dos módulos; ligações [45]. 

O Relatório Nacional de Pesquisas Fotovoltaicas 2018 (National Survey Report of PV Applications in 

Portugal 2018), apresenta a seguinte cotação dos módulos FV, no período 2015-2018: 
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Tabela 2.1 : Cotação dos módulos fotovoltaicos no período 2015-2018. Reproduzida do National Survey Report 

of PV Applications in Portugal 2018  [46] 

 

Ano 

Menor preço de 
um módulo pa-
drão de silício 
cristalino  

(€/Wp) 

Preço mais alto 
de um módulo 
padrão de silí-
cio cristalino  

(€/Wp) 

Preço típico de 
um módulo pa-
drão de silício 
cristalino  

(€/Wp) 

 

2015 

 

0,5 

 

0,6 

 

0,5 – 0,6 

 

2016 

 

0,5 

 

0,6 

 

0,5 – 0,6 

 

2017 

 

0,3 

 

0,6 

 

0,3 – 0,6 

 

2018 

 

 

0,3 

 

0,5 

 

0,3 – 0,5 

 

De acordo com os preços médios praticados no mercado europeu, à data de 24/01/2020, a cotação 

dos módulos FV, segundo a empresa de equipamentos para a energia solar fotovoltaica, pvXchange, 

era a seguinte: 
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Tabela 2.2 : Cotação dos módulos fotovoltaicos em janeiro de 2020. Reproduzido da pvXchange [47] 

Classe do módulo 
(Módulos cristali-

nos) 
€/Wp 

 

Tendência 
desde 

dezembro 
de 2019 

 

Tendência 
desde 

janeiro de 
2019 

Descrição 

 

 

Bifacial 

 

 

 

0,39 

 

 

- 2,5 % 

 

 

- 9,3 % 

 

Módulos solares com células bifa-
ciais, folhas traseiras transparen-
tes ou módulos de vidro duplo, 
com ou sem moldura. 

 

 

Alta eficiência 

 

 

 

0,32 

 

 

- 3 % 

 

 

- 8,6 % 

 

Módulos cristalinos de 300 Wp e 
superiores, com células PERC, 
HJT, tipo n ou contatos posteriores 
ou combinação dos mesmos. 

 

 

All Black 

 

 

0,33 

 

- 2,9 % 

 

- 8,3 % 

Módulos com folhas pretas, moldu-
ras pretas e uma potência nominal 
entre 200 Wp e 340 Wp. 

 

 

Convencional 

 

 

0,25 

 

+ 4,2 % 

 

- 7,4 % 

Módulos padrão, tipicamente com 
60 células multicristalinas, estrutu-
ra de alumínio e folha traseira 
branca. Potência nominal entre 
275 Wp e 295 Wp. 

 

 

Baixo custo 

 

 

0,17 

 

-10,5 % 

 

- 5,6 % 

Módulos de segunda escolha em 
fábrica, bens de insolvência, mó-
dulos usados ou de baixo rendi-
mento (cristalino). Produtos com 
garantia limitada ou sem garantia. 

 

 

O Instituto Português de Energia Solar (IPES), apresenta no gráfico 2.1 a relação €/Wp versus 

cent/kWh, de instalações FV, com quaisquer painéis FV, independentemente do seu rendimento, con-

jugando os vários tipos de fornecimento (Baixa Tensão (BT), Média Tensão (MT) e Alta Tensão (AT)), 

nos setores doméstico, serviços, indústria, ao longo do período de recuperação do investimento, para 

dados de radiação solar de Lisboa [48]. 

 

 

 

 



17 

 

Gráfico 2.1 : €/Wp versus cent/kWh em sistemas fotovoltaicos. Reproduzido do Instituto Português de Energia 

Solar [48] 

 

No tocante à repartição de custos dos sistemas solares FV por rúbricas, o Relatório Nacional de Pes-

quisas Fotovoltaicas em Portugal (National Survey Report of Photovoltaic Applications in Portugal), 

referente ao ano de 2017 (o relatório de 2018 não detalha a repartição de custos), detalha os seguin-

tes custos de investimento: 

 

Tabela 2.3 : Repartição de custos dos sistemas fotovoltaicos em 2017. Reproduzido da National Survey Report 

of PV Applications in Portugal 2017 [49] 

Sistema fotovoltaico residencial  

< 5-10 KW 

Sistemas fotovoltaicos em escala 

 > 10 MW 

Categorias 
Valor médio 

(€/Wp) 
Categorias 

Valor médio 

(€/Wp) 

Módulo 0,6 Módulo 0,4 

Inversor 0,35 Inversor 0,08 

Outros (suportes, cabos, etc.) 0,35 Outros (suportes, cabos, etc.) 0,2 

Instalação 0,3 Instalação  0,05 

Total 1,6 Total 0,73 

 

Relativamente ao ano de 2018, o relatório referido anteriormente, observa os seguintes valores “cha-

ve na mão”, dos diferentes sistemas FV típicos: 
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Tabela 2.4 : Custo dos diferentes sistemas fotovoltaicos típicos – 2018. Reproduzido do National Survey Report 

of PV Applications in Portugal 2018 [46] 

Categoria Aplicações 
Preços  

(€/Wp) 

Sistema FV isolado. 

(1-5 kW) 

Sistema FV isolado para gerar eletricida-

de para algum equipamento ou para uma 

residência não ligada à rede elétrica (uni-

dades de autoconsumo até 1,5 kW). 

2 

Sistema FV instalado em   

edifícios residenciais. 

(5-10 kW) 

Sistema FV ligado à rede elétrica, instala-

do no telhado de residências unifamilia-

res. Produção de eletricidade para as fa-

mílias que estão ligadas à rede elétrica. 

1,4 

Sistema FV instalado em pe-

quenos edifícios comerciais. 

(10-100 kW) 

Sistema FV ligado à rede elétrica, instala-

do no telhado de edifícios comerciais. 

Produção de eletricidade para edifícios 

públicos, etc., ligados à rede elétrica. 

1,2 

Sistema FV instalado em 

grandes edifícios comerciais. 

(100-250 kW) 

Sistemas FV ligado à rede elétrica, insta-

lado no telhado de grandes edifícios co-

merciais. Produção de eletricidade para 

edifícios públicos, etc., ligados à rede elé-

trica. 

1,1 

Sistema FV instalado em   

indústria. 

(>250 kW) 

Sistema FV ligado à rede elétrica, instala-

do no telhado. Produzir eletricidade para 

edifícios industriais, armazéns, etc. 

1 

Pequena central FV. 

      (1-20 MW) 

Sistema FV ligado à rede e instalado no 

solo. Funciona como central elétrica. A 

eletricidade gerada neste tipo de instala-

ções não está ligada a um cliente especí-

fico e o objetivo é produzir eletricidade 

para venda. 

0,7 - 0,8 

Grande central FV. 

     (> 20 MW) 

Sistema FV ligado à rede e instalado no 

solo. Funciona como central elétrica. A 

eletricidade gerada neste tipo de instala-

ções não está ligada a um cliente especí-

fico e o objetivo é produzir eletricidade 

para venda. 

 

0,6 - 0,7 

 

Central flutuante. 

(< 10 MW) 

Sistema FV flutuante, instalado numa al-

bufeira de uma barragem. 

A eletricidade gerada neste tipo de insta-

lação serve para complementar a produ-

ção hidroelétrica. 

0,9 
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A tendência nacional da cotação dos sistemas FV nas diferentes aplicações é a seguinte: 

Tabela 2.5 : Tendência nacional da cotação dos sistemas fotovoltaicos. Reproduzido do National Survey Report 

of PV Applications in Portugal 2018 [46] 

Ano 

Sistema FV insta-

lado na cobertura 

ou telhado de edifí-

cios residenciais. 

Sistema ligado à 

rede elétrica. 5-10 

kW. 

Sistema FV insta-

lado na cobertura 

ou telhado de pe-

quenos edifícios 

comerciais. Siste-

ma ligado à rede 

elétrica. 10-100 kW. 

Sistema FV insta-

lado na cobertura 

ou telhado de 

grandes edifícios 

comerciais. Siste-

ma ligado à rede 

elétrica.100-250 

kW. 

Pequena central 

FV. Instalada no 

solo. Sistema liga-

do à rede elétrica. 

Funciona como 

central elétrica. 10-

20 MW. 

(€/Wp) (€/Wp) (€/Wp) (€/Wp) 

2016 2,2 1,4 1,4 0,8 

2017 1,6 1,3 1,2 - 1,3 0,8 

2018 1,4 1,2 1,1 0,7- 0,8 

 

2.8. Avaliação económica 

2.8.1. Taxa de atualização 

A taxa de atualização, também chamada taxa de desconto, permite resolver problemas relacionados 

com as movimentações de dinheiro (entradas e saídas) ao longo do tempo, ao converter valores fi-

nanceiros entre diferentes períodos temporais. Em geral, a taxa de atualização pode ser constituída 

da seguinte forma [50]: 

ࢇ                                                = [(૚ + (૚ࢀ (૚ + (	૛ࢀ (૚ + (૜ࢀ ] − ૚				                                                7)         

    

em que T1 representa a taxa de rendimento real; T2 representa a taxa (ou prémio) de risco; e T3 a taxa 

de inflação. 

A taxa de rendimento real é uma taxa cujo objetivo é dar ao investidor o retorno do seu investimento, 

pelo facto de não poder utilizar o capital investido, dado que foi aplicado no projeto [50].  

No tocante à taxa de risco, esta traduz o risco envolvido no projeto, seu montante envolvido e a evo-

lução económica, global e setorial, do projeto. Quanto maior for o risco, maior terá de ser a taxa de 

atualização a considerar [50].  

Relativamente à taxa de inflação, esta não é considerada quando a análise for conduzida a preços 

constantes, neste caso considera-se T3 = 0 e, a taxa de atualização obtida denomina-se taxa de atua-

lização real. No caso de a inflação ser contabilizada, a taxa de atualização obtida denomina-se taxa 

de atualização nominal [50]. 
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2.8.2. LCOE 

O LCOE (Levelized Cost Of Energy), conhecido pelo custo nivelado de energia ou também pelo custo 

do kWh produzido, é um método reconhecido internacionalmente, sendo utilizado para analisar a via-

bilidade económica de diferentes tecnologias de geração em termos de custo, e que permite uma 

comparação rápida e fácil de diferentes alternativas. Em termos FV, o LCOE é o custo da energia 

solar produzida durante a vida útil do sistema FV. Por outras palavras, quanto menor for o custo 

LCOE que se pagar pela energia, melhor será o projeto [51]: 

ࡱࡻ࡯ࡸ                                               = 	 ∑૙ାࡵ ࢚࡭
(૚శ࢏)࢚࢚࢔స૚∑ ࢒ࢋ,࢚ࡹ

(૚శ࢏)࢚࢚࢔స૚ 									                                                         8) 

 

em que: 

 LCOE – Custo nivelado de eletricidade em EUR / kWh; 

 I0 – Despesas de investimento em EUR; 

 At – Custo total anual em EUR por ano t; 

 Mt,el – Quantidade produzida de eletricidade em kWh por ano; 

 i – Taxa de juros real em %; 

 n – Vida útil económica em anos; 

 t – Ano de vida (1, 2, ... n). 

2.8.3. Indicadores de Avaliação de Investimentos  

Nos projetos de investimento, em particular no caso das centrais de produção descentralizada, é co-

mum utilizar-se os seguintes indicadores de análise [52]: 

 Valor Atual Líquido (Cash flow);  

 Taxa Interna de Rentabilidade; 

 Tempo de Retorno Bruto (Payback); 

 Retorno do Investimento. 

2.8.4. Valor Atual Líquido  

O Valor Atual Líquido (VAL) (cash flow), durante a vida útil/período em análise [52]: 

ࡸ࡭ࢂ                                               = 	 ∑ ࢐ࡸࡾ
(૚ାࢇ) ࢐ୀ૚࢔࢐ − 	 ∑ ࢐ࡵ

(૚ାࢇ) ૚࢐ୀ૙ି࢔࢐ 						                                                9) 

     

em que n é a vida útil/período em análise, e a receita líquida RLj obtém-se para o ano j da seguinte 

forma: 

࢐ࡸࡾ                                                                        = ࢐ࡾ −  (10                                                                     				࢚ࡵ	࢐࢓࢕ࢊ	

     

Através da diferença entre a receita bruta Rj   e o rol de encargos de O&M, domj It. 
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Ao ser considerado o Valor Residual (Vr) do equipamento no fim do período de vida útil, teremos a 

seguinte equação [52]: 

ࡸ࡭ࢂ                                          = 	 ∑ ࢐ࡸࡾ
(૚ାࢇ) ࢐ୀ૚࢔࢐ − 	 ∑ ࢐ࡵ

(૚ାࢇ) ૚࢐ୀ૙ି࢔࢐ + 	 ࢘ࢂ
(૚ାࢇ)࢔			11                                         ) 

     

Quando o VAL é positivo, podemos considerar que os resultados cobrem o investimento inicial, a re-

muneração mínima devida ao investidor, e ainda gerar excedente financeiro. Ora quando o VAL é 

nulo, significa a recuperação do investimento inicial e o rendimento mínimo exigido pelo investidor, 

sendo que a rendibilidade do projeto é discutível. Quando o VAL se apresenta negativo é indicativo 

da inviabilidade do projeto [52]. 

Simplificando e em alternativa ao recurso à função NPV (Net Present Value) do Excel, para cálculo do 

VAL [52]:  

ࡸ࡭ࢂ                                                            = ࢇ࢑ࡸࡾ −  (12                                                             		࢚ࡵ

     

2.8.5. Taxa Interna de Rentabilidade 

A Taxa Interna de Rendibilidade (TIR) é a taxa de atualização que anula o VAL, sendo que da equa-

ção do VAL, resulta a TIR [52]: 

                                                  ∑ ࢐ࡸࡾ
( ૚ାࡾࡵࢀ) ࢐ୀ૚࢔࢐ − ∑ ࢐ࡵ

(૚ାࡾࡵࢀ) ૚࢐ୀ૙ି࢔࢐ = ૙			                                              13) 

    

Se a TIR for maior que a taxa de atualização, significa que a taxa de rendibilidade é superior ao custo 

de oportunidade do capital, o que indica um projeto economicamente viável. Caso contrário, significa-

rá uma taxa de rendibilidade negativa. O cálculo da TIR está diretamente relacionado com o investi-

mento, a sua utilização e a receita líquida [52]. 

O cálculo da TIR também pode ser efetuado recorrendo à função IRR (Internal Rate of Return) do 

Excel [52]. 

2.8.6. Tempo de Retorno Bruto 

O Tempo de Retorno Bruto Trb (ano), vulgo Payback, é o tempo findo o qual todo o investimento foi 

recuperado. Este valor é dado por [52]: 

	࢈࢘ࢀ                                                              = 	  (                                                             14							૚ࢊ	૚ିࡾ࢚ࡵ

     

em que R1 é a receita bruta anual, e d1 são os custos anuais de exploração, excluindo as despesas 

com o financiamento, supostas constantes. 

O Payback pressupõe receitas e encargos iguais todos os anos, sem atualizações. 

2.8.7. Retorno do Investimento  

O Retorno do Investimento (ROI), Return On Investment, ou índice de rendibilidade, é a rentabilidade 

objetiva do projeto e, define-se por [52]: 
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ࡵࡻࡾ                                                     =
∑ ࢐ࡸࡾ

( ૚శ࢐࢔࢐(ࢇస૚∑ ࢐ࡸࡾ
(૚శࢇ)࢔࢐ష૚࢐స૙ 				                                                                          15) 

    

2.9. Comunidades de Energia 

2.9.1. Conceitos e benefícios 

A noção de Comunidade de Energia (Energy Community) pressupõe a produção de energia elétrica 

no local (in situ), com recurso às FER, de forma a abastecer essa comunidade. 

O quadro legislativo referente à Comunidade de Energia foi introduzido na legislação europeia pelo 

Clean Energy Package, também conhecido pelo Winter Energy Package e, serviu para diferenciar os 

seguintes tipos de Comunidades de Energia [53]: 

 Comunidade de Energia do Cidadão (Citizen Energy Community (CEC)), na Diretiva (UE) 

2019/944 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de junho de 2019, que visa a imple-

mentação de padrões comuns no mercado interno da energia elétrica; 

 Comunidade de Energia Renovável (Renewable Energy Community (CER)), na Diretiva (UE) 

2018/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2018, que visa a 

promoção do uso de energia oriunda de FER. 

Apesar das diferenças entre ambos os tipos de Comunidades de Energia, partilham algumas seme-

lhanças, tais como [53]: 

 São entidades criadas como pessoa coletiva; 

 Controladas pelos acionistas ou membros; 

 O objetivo principal de ambas é proporcionar benefícios ambientais, económicos e sociais à 

comunidade e, não lucros financeiros. 

Por sua vez, entre as principais diferenças dos dois tipos de comunidades, estão as questões de as-

sociação, muito mais regulamentadas nas CERs do que nas CECs [53]: 

O Conselho de Reguladores Europeus de Energia (Council of European Energy Regulators) refere na 

tabela 2.6, as principais diferenças entre os dois tipos de Comunidades de Energia [54]: 

Tabela 2.6 : Diferenças entre Comunidades de Energia. Reproduzido do Council of European Energy Regulators 

[54]. 

 

  Citizen Energy Community 

(CEC) 

Renewable Energy Community 

(CER) 

Associados 

Pessoas singulares, autoridades 

locais, incluindo municípios ou pe-

quenas empresas e microempresas 

Pessoas singulares, autoridades 

locais, incluindo municípios, peque-

nas empresas e microempresas.  

Nas empresas, esta área não pode 

constituir a sua principal atividade. 
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Continuação da tabela. 

 

De acordo com o Laboratório Nacional de Energia Renovável (National Renewable Energy Laboratory 

(NREL)), as Comunidades de Energia Renovável (CER) são um conceito de comunidade em que as 

tecnologias de energia renovável desempenham o papel principal nas necessidades de fornecimento 

aos consumidores. Podem injetar na rede elétrica a energia excedente, ou fornecer a outras comuni-

dades com impactes ambientais mínimos e com custos de energia estáveis, gerando benefícios eco-

nómicos e promovendo um impacto positivo na qualidade de vida [55]. 

O NREL observa cinco componentes essenciais numa CER [55]: 

I. Abordagem sustentável nos projetos; 

II. Utilização de energia solar ou outras FER no edificado e/ou em micro-grids; 

III. Transportes energeticamente eficientes e tecnologicamente avançados; 

IV. Geração de energia e gestão da carga; 

V. Integração das componentes anteriores e formar a CER. 

Segundo a IRENA Coalition for Action (Coalition), rede internacional de promoção das energias reno-

váveis, que tem como fim impulsionar a transição energética global, de acordo com os objetivos de 

desenvolvimento sustentável em energia, define Comunidade de Energia (Community Energy), como 

a participação económica e operacional e/ou propriedade de cidadãos ou membros de uma comuni-

dade definida num projeto de energia renovável, em que os projetos podem ser de grande ou peque-

na escala [56]. 

A Coalition observa que a Community Energy combina no mínimo dois dos pressupostos abaixo [56]: 

 

Limitação geográfica 

Sem limitação geográfica. Os Esta-

dos-Membros podem optar por 

permitir CECs transfronteiriças. 

Os acionistas ou membros devem 

estar localizados nas proximidades 

dos projetos de energia renovável 

pertencentes e desenvolvidos pela 

CER. 

Atividades permitidas 

Limitado a atividades no setor elé-

trico. 

Geração, inclusive de fontes reno-

váveis, distribuição, fornecimento, 

consumo, agregação, armazena-

mento de energia, serviços de efici-

ência energética, serviços de car-

regamento de veículos elétricos, ou 

fornecer outros serviços de energia 

aos seus membros ou acionistas. 

Produção, consumo e venda de 

energia renovável. 

Tecnologias Tecnologia neutra. 
Limitado a tecnologias de energia 

renovável. 
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 A comunidade local possui a maioria ou a totalidade do projeto de energia renovável; 

 A gestão é da responsabilidade de uma organização da comunidade; 

 A maioria dos benefícios sociais e económicos é distribuída localmente. 

Considera também que o benefício chave é a participação económica e operacional da comunidade 

no desenvolvimento de projetos de energia renovável, no entanto, considera outros, tais como [56]: 

 Valor acrescentado para a região por via da criação de um novo setor económico, postos de 

trabalho e identidade local; 

 Aumento dos atores envolvidos, resultando numa maior partilha de decisões, maior transpa-

rência no planeamento e construção dos sistemas de energia; 

 Integração dos cidadãos em processos económicos sustentáveis; 

 Preços mais reduzidos da energia; 

 Rapidez no acesso à energia e aos custos de implantação de FER; 

 Tecnologia e inovação no modelo de negócio. 

Define ainda que o envolvimento da comunidade na construção dos sistemas de energia é importante 

para uma transformação energética eficaz e inclusiva, dado que a governação local tem uma respon-

sabilidade única em facilitar a revolução energética, fornecendo às comunidades a estrutura e o apoio 

para a construção de infraestruturas locais de energia sustentável. Os municípios podem ser os im-

pulsionadores de energia sustentável e acessível para as suas comunidades. Para impulsionar este 

tipo de projetos é possível recorrer a instituições financeiras internacionais com instrumentos financei-

ros dedicados ao financiamento de projetos de Community Energy, em que a instalação pode ser 

considerada como garantia para o financiamento, ou apenas na diferença da necessidade de capital 

[56]. 

Por outro lado, a Comissão de Cooperação Ambiental (Commission for Environmental Cooperation 

(CEC)) define Renewable Energy Community, como sendo a produção local de energia renovável. As 

definições de Energy Community ou Renewable Energy Community, interligadas, tendem para o en-

volvimento de uma comunidade, que vai mais além da simples relação de investimento ou participa-

ção acionista. É investido parte do rendimento em benefício da comunidade. Descreve também que o 

conceito de Energy Community representa o controlo da comunidade pelos proprietários do projeto, 

por via de uma cooperativa [57]. 

A CEC considera que as comunidades podem oferecer os seguintes benefícios [57]: 

 Económicos 

o Melhoria da economia local; 

o Criação de postos de trabalho; 

o Desenvolvimento de competências nas áreas técnicas e de gestão, em tecnologias 

renováveis; 

o Redução da dependência de combustíveis fósseis; 

o Possibilidade de combinação entre a energia gerada na instalação e a produzida pelo 

consumidor; 
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o A relação entre a energia elétrica gerada e o consumo contribuem para uma cultura 

de conservação; 

o Em função do tipo de tecnologia instalada, pode ou não requerer mão de obra espe-

cializada; 

o Produção de energia quando os recursos são abundantes, no caso de dias ensolara-

dos (energia solar);  

 Ambientais 

o Redução de emissões poluentes e impacte positivo nas alterações climáticas; 

o Contribui para a redução de doenças relacionadas com a poluição; 

o Redução de perdas de energia em comunidades ligadas à rede, quando a comunidade 

substitui a energia da rede pela energia gerada pela comunidade; 

o Consciencialização da comunidade sobre o uso de energia e os seus impactos; 

o Conservação e comportamento energético sustentável; 

o Redução da necessidade de indústrias extrativas a fim de se evitar o uso de combustí-

veis fósseis; 

o Redução da necessidade de grandes projetos hidroelétricos que têm como efeitos as-

sociados inundações e a erosão; 

o Redução de problemas relacionados com resíduos; 

o Não requer grandes quantidades de água para operação. 

 Sociais 

o Oferece oportunidades para participação local e capacitação nas comunidades locais; 

o Cria capacidade para futuros projetos e iniciativas; 

o Entusiasmo e interesse das pessoas na energia renovável; 

o Aceitação de novas tecnologias de energia renovável; 

o Desenvolvimento de competências de trabalho em comunidades rurais; 

o Criação de empregos de alta qualidade e competências; 

o O projeto pode ser considerado um símbolo da comunidade e uma fonte de orgulho e 

identidade. 

A Autoridade de Energia Sustentável da Irlanda (Sustainable Energy Authority of Ireland (SEAI)) defi-

ne Comunidade de Energia Sustentável (Sustainable Energy Community (SEC)), como sendo uma 

comunidade que trabalha em prol do desenvolvimento de um sistema de energia sustentável, em que 

para tal é imprescindível [58]: 

 Ser economicamente eficiente; 

 Usar energia renovável; 

 Considerar soluções inteligentes de energia. 

Uma SEC pode incluir vários tipos consumidores de energia em comunidade, tais como: habitações; 

clubes desportivos; centros comunitários; igrejas; empresas. Assim, uma SEC distribui energia sus-

tentável e promove o desenvolvimento económico local e o bem-estar público [58]. 

Em termos de benefícios, a SEC permite [58]: 
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 Obter poupança na fatura energética; 

 Melhorar o conforto e saúde das infraestruturas energeticamente eficientes; 

 Incrementar a empregabilidade local; 

 Apoiar o desenvolvimento da comunidade; 

 Criar capacidade de acesso a financiamentos. 

Uma SEC é uma abordagem de parceria entre os setores público, privado e comunitário, em que este 

tipo de parcerias tornam possível partilhar recursos, conhecimentos e experiências locais, permitindo 

benefícios mútuos a longo prazo para todos os envolvidos e uma abordagem colaborativa para alcan-

çar objetivos comuns [58]. 

Embora cada SEC seja única, é provável que possuam alguns ou todos os seguintes atributos [58]: 

 Um mix de atividades e setores na comunidade; 

 Uma área geograficamente definida ou um campo de interesse comum; 

 Forte compromisso das partes interessadas; 

 Uma estrutura organizacional definida; 

 Um equilíbrio entre projetos de eficiência energética e desenvolvimento do fornecimento de 

energia renovável. 

As SECs contribuem para as metas nacionais de energia e reduzem o impacte ambiental da socieda-

de, sendo que, ao nível global, produzem baixas emissões de carbono com a energia renovável, con-

tribuindo positivamente na abordagem às alterações climáticas [58].  

No âmbito da Conferência Internacional Comunidades de Energia, realizada em Lisboa a 9 de outu-

bro de 2019, a ERSE – Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos, refere que Leen Peeters e 

Ludwig Karg, no âmbito do curso para reguladores de energia CEER Training on Energy Commu-

nities and New Actors in the Energy Sector, que se realizou em Bruxelas a 26 e 27 de setembro de 

2019, definem 10 classes nas Comunidades de Energia, conforme exibe a tabela 2.7 [59]: 

Tabela 2.7: Classes das Comunidades de Energia. Reproduzido da ERSE [59] 

Classes das Comunidades de Energia 

Número Nome Grupo de trabalho 

Classe 1 
Geração coletiva e comercialização 

de energia elétrica. 

Entidades territoriais ou comerciais gera-

doras de energia. Ativos no mercado ou 

sob mecanismos de alimentação (Central 

Elétrica Virtual). 

Classe 2 
Comunidades de consumo de ge-

ração. 

Fornecimento certificado de eletricidade 

num grupo fechado de geradores e con-

sumidores. Não necessariamente nas 

proximidades, mas inclui mercados de 

energia locais ou regionais. 

 



27 

 

Continuação da tabela. 

Classe 3 
Autoconsumo coletivo residencial e 

industrial. 

Geração, armazenamento e consumo no 

âmbito residencial (com várias residên-

cias). Modelo para inquilinos. 

Classe 4 Territórios positivos em energia. 

Territórios com entidades residenciais e 

comerciais, que operam os seus sistemas 

de fornecimento de energia. 

Classe 5 Ilhas de energia. 

Partes do sistema de distribuição que 

podem ser operados de forma indepen-

dente (sistema celular tal como no SIN-

TEG, ou modelo PolyEnergyNet). 

Classe 6 Serviços municipais. 

Organizações existentes para a produção 

de energia, fornecimento e operação da 

rede sob controlo dos cidadãos - direta 

(cooperativa) ou indiretamente (governa-

ção local). 

Classe 7 
Agregação financeira e investimen-

to. 

Uma comunidade de investidores procura 

aumentar o valor ou gerir o investimento 

em sistemas de geração (sem envolvi-

mento adicional na organização, etc.). 

Classe 8 
Financiamento cooperativo em efi-

ciência energética. 

Investimento de cidadãos em meios de 

eficiência em pequenas e médias empre-

sas e municípios, na sua região (contra-

tação, financiamento coletivo). 

Classe 9 Prestadores de serviços coletivos. 

Entidades comerciais de serviços de 

energia (estações de carregamento de 

veículos elétricos, serviços de gestão da 

procura). 

Classe 10 
Sistemas digitais de resposta à 

procura e à oferta. 

Os sistemas de energia são controlados 

digitalmente e implementados com proto-

colos de confiança. 

 

2.9.2. Modelos de investimento em sistemas solares fotovoltaicos 

Ao nível dos modelos de investimentos em sistemas FV, destaca-se o modelo cooperativo de produ-

ção e comercialização de energia por via de FER, que ao nível europeu é representado pela Europe-

an Federation for Renewable Energy Cooperatives (REScoop.eu). É uma rede com cerca de 1500 

cooperativas de energia que desenvolvem e gerem a produção conjunta em FER (energias eólica, FV 

e hídrica) e, conta com cerca de 1.000.000 de cidadãos ativos na transição energética. Enquanto fe-

deração, representa os associados em matéria de políticas da UE, promovendo a colaboração inter-

nacional e a prestação de serviços de ajuda às cooperativas de energia na administração e na ex-

pansão dos seus negócios. A REScoop.eu participa em vários projetos da UE [60]. 
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Em Portugal, a Coopérnico - Cooperativa de Desenvolvimento Sustentável, CRL, cooperativa basea-

da no modelo de financiamento colaborativo (crowdfunding), foi a primeira empresa social a comer-

cializar eletricidade renovável em Portugal. Constituída em 2013, tem como objeto social, o desenvol-

vimento, a exploração, consultadoria de projetos de energias renováveis e eficiência energética. En-

quanto cooperativa de energia renovável, tem preocupações sociais, educacionais e ambientais. 

Tendo os seguintes compromissos [61]: 

 Energia 100% verde  

A energia elétrica deriva exclusivamente de FER, em particular FV. 

 Criação de valor social 

Projetos que geram valia social por via da colaboração direta ou pela distribuição de parte 

dos resultados conseguidos a entidades do tipo IPSS, ou âmbito educacional. 

 Desenvolvimento local 

No início de um novo projeto, é norma recorrer à contratação local, por forma a criar emprego 

no local do projeto, e assim contribuir para a sustentabilidade da economia. 

 Transparência e integridade 

Partilha de conhecimento e informação regular aos membros que apoiam os projetos. 

 

Figura 2.7 : Modelo cooperativo de energia renovável. Reproduzido da Coopérnico [61]. 

 

As motivações dos membros da Coopérnico são [61]: 

 Preocupações ambientais; 

 Participação cívica; 

 Justiça e questões éticas; 

 Alteração das políticas energéticas; 

 Independência energética; 

 Criação de valor local; 

 Coesão social; 

 Poupança na fatura energética. 

A Coopérnico tem como política a utilização de energia renovável, assente em responsabilidade soci-

al e ambiental e, tem como missão o envolvimento dos cidadãos e empresas num modelo renovável 
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e descentralizado, em benefício da sociedade e do ambiente. A partir de 1 de janeiro de 2020, a Coo-

pérnico passa a ser um operador independente de eletricidade [61]. 

A Coopérnico conta atualmente com 21 projetos de produção de energia, particularmente FV, e uma 

capacidade instalada na ordem dos 1,33 MWp, com um investimento cooperativo de 1,28 M€. Os 

parceiros são essencialmente: Cooperativas; IPSS; Fundações; Escolas; Autarquias [62]. 

 

Figura 2.8 : Projetos de energia fotovoltaica – Coopérnico. Reproduzido da Coopérnico [62]. 

 

O modelo de produção da Coopérnico assenta essencialmente no seguinte [62]: 

 Dono do telhado 

Fornece o telhado; Recebe uma percentagem da venda da eletricidade produzida pelo siste-

ma FV (± 7 a 10%, em função das condições técnicas da unidade de produção); Usufrui de 

eletricidade de origem renovável, produzida no seu telhado a um valor atrativo relativamente 

ao mercado; A titularidade do sistema FV reverte a seu favor ao fim de 15 anos de contrato (o 

sistema tem 25 anos de garantia de produção); 

 Coopérnico 

Implementa projetos de energias renováveis, promovendo a descentralização da produção; 

Cria valor em entidades de economia social e em outras que, não poderiam realizar o inves-

timento; Promove oportunidades sustentáveis de investimento para os cooperantes; Planea-

mento; Instalação; Operação e manutenção; Tarifa interessante quando comparada com a de 

mercado; Instalação de tomadas de carregamento para veículos elétricos; Proteção do siste-

ma de produção FV; Detentor do sistema FV. 

 Membros/Investidores 

Investem nos projetos de energia FV. Têm retorno financeiro (3%/ano). 
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Figura 2.9 : Modelo de pequena produção de energia fotovoltaica – Coopérnico. Reproduzido da Coopérnico 

[62]. 

 

A GoParity, startup criada em 2016, é a primeira plataforma online de investimento portuguesa base-

ada no financiamento colaborativo (crowdfunding), que liga investidores individuais ou empresas a 

projetos que contribuem para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODSs) instituídos pela 

Organização das Nações Unidas (ONU) [63]. A GoParity limita o acesso a associações ou empresas 

que cumprem os objetivos de desenvolvimento sustentável definidos [64]:  

I. Acabar com a pobreza;  

II. Assegurar água e saneamento para todos;  

III. Garantir energia sustentável;  

IV. Combater os impactes das alterações climáticas;  

V. Conservar os recursos marinhos; 

VI. Combater a desflorestação. 

A GoParity utiliza o modelo de financiamento colaborativo, crowdfunding por empréstimo, para pos-

suir uma comunidade de investidores que financiam os projetos. O investidor empresta dinheiro aos 

promotores, para que os seus projetos sejam financiados, havendo um retorno fixo do investimento 

no decorrer da duração do empréstimo. O promotor do projeto utiliza a GoParity para angariar dinhei-

ro para financiar o projeto sustentável dentro da comunidade de investidores [63].  

Para minimizar o risco de perda, os empréstimos na GoParity são de crédito garantido, havendo uma 

penhora sobre os equipamentos, que servem de garantia [64]. 

O rendimento obtido pela GoParity é obtido através da aplicação inicial de uma taxa nos fundos le-

vantados pelos promotores dos projetos e por uma taxa corrente aplicada na dívida durante a vigên-

cia do empréstimo. No caso dos investidores, estes nunca pagam taxas à GoParity, com a exceção 

de uma taxa de mercado, aplicada exclusivamente no caso da transferência prematura em projetos 

que ainda não estão suficientemente maduros [65].  

A título de exemplo de projetos apoiados pela GoParity, em caso de empresas, a Cerâmica de Pe-

gões, através do financiamento colaborativo, projetou um sistema FV de 250 kWp para autoconsumo 

na fábrica, contendo cerca de 1000 módulos FV que irão gerar anualmente 410 MWh de energia re-

novável. O investimento tem um valor de 275.000€ e, evita a emissão de 179 t CO2/ano, o equivalen-

te à plantação de mais de 8.000 árvores [66]. 

Em projetos em IPSS, no caso particular do Centro Social de Santo Estevão (Tavira), que presta 

apoio aos idosos da freguesia, tem um projeto que comporta a instalação de um sistema com 64 pai-
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néis FV com 17 kWp de potência para autoconsumo, a instalar no telhado. Os painéis vão produzir 

cerca de 30.000 kWh/ano, energia equivalente à que 2,5 t de petróleo geram, evitando assim a emis-

são de 8 t CO2, o que corresponde a 300 viagens de carro entre Lisboa e Tavira [67]. 

Relativamente à EDP, possibilita soluções de produção de energia solar FV em autoconsumo a parti-

culares e empresas, sendo assim possível produzir e consumir a própria eletricidade, enquanto se 

reduz a fatura energética. Os projetos podem ser instalados na cobertura de edifícios ou no solo. Em 

caso de excesso de produção, esta é vendida à rede elétrica. É possível ainda o armazenamento de 

energia em baterias, aumentando a autonomia e, reduzindo o excesso de energia produzida injetada 

na rede elétrica. Os investimentos podem ser pagos a pronto pagamento ou a prestações, reduzindo 

assim o esforço financeiro inicial. A gestão de consumos é possível tanto para particulares como para 

empresas [68] [69] [70]. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2.10 : Armazenamento do excesso de produção durante o dia (a) para consumo à noite (b). Reproduzido 

da EDP [69]. 

 

Tal como nos modelos financiamento colaborativo (Coopérnico e GoParity) apresentados anterior-

mente, a EDP em pareceria com a ENTRAJUDA, no âmbito social, através da ação "Geração Solar 

Social”, iniciativa que visa oferecer sistemas FV de autoconsumo de Energia Solar EDP, apoia Insti-

tuições Particulares de Solidariedade Social (IPSS), em Portugal Continental, ao aderir-se à Energia 

Solar EDP, sem custos adicionais [71]. 

2.10. Projetos fotovoltaicos municipais 

O desenvolvimento de projetos municipais de energia solar FV e outras energias renováveis, são uma 

forma eficiente para alcançar metas municipais em termos de transição energética e para uma abor-

dagem global de mitigação e adaptação às alterações climáticas, culminando em benefícios diversos 

para a comunidade. 

De acordo com o guia de implementação de energia FV para a governação local suportado pelo De-

partamento de Energia dos EUA, este refere que os modelos mais comuns assentam essencialmente 

em duas estruturas [72]:  

 Contratos de compra de energia 
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O gestor do projeto constrói e é proprietário do sistema FV. Mantém o mesmo na propriedade 

de um município e vende a eletricidade a preços mais competitivos comparativamente aos 

operadores de mercado. 

 Locação operacional 

Uma empresa especializada desenvolve e instala um projeto FV, sendo proprietária deste no 

território do município. O município paga um fee mensal fixo pela utilização do sistema FV du-

rante um período específico. É semelhante em muitos aspetos a um contrato de aluguer ope-

racional. 

 

Figura 2.11 : Modelo de sistema fotovoltaico. Reproduzido da SolSmart [72]. 

 

O setor da energia FV classifica as instalações em três categorias principais [72]: 

 Projetos residenciais;  

 Projetos não residenciais (ou comerciais);  

 Projetos em escala.  

O projeto de sistema FV municipal pode ser concebido para instalação no telhado/cobertura do edifi-

cado ou no solo. Fatores técnicos, viabilidade e de custo/benefício, devem ser naturalmente equacio-

nados na escolha do tipo de instalação. 

2.10.1. Sistemas solares fotovoltaicos no solo e telhado 

Um sistema FV implantado no solo pode incorrer num rol de custos associados à respetiva prepara-

ção do terreno, em virtude de condições adversas do solo e outros fatores. Referir que ainda mesmo 

com alguns custos e complexidade adicionais, os benefícios podem justificar o projeto [72]. 
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Evitar no projeto locais que possam obstruir o recurso solar, como por exemplo com árvores, edifícios 

adjacentes, etc., e outras possíveis obstruções, ainda que mínimas, qualquer sombra projetada dimi-

nui significativamente a produção solar [72]  

O projeto deverá estar de acordo com a legislação e instrumentos do ordenamento do território, como 

por exemplo: Plano Diretor Municipal. Poderá ser necessário uma avaliação de impacte ambiental. 

 

Figura 2.12 : Modelo de sistema fotovoltaico no solo. Reproduzido da SolSmart [72]. 

 

Na solução de implantação de painéis FV nos telhados do edificado, a orientação recomendada dos 

painéis deve ficar entre -90º e +90º Sul. Com uma boa orientação, maior é a produção de energia. Se 

a cobertura for relativamente plana e estruturalmente sólida, a inclinação recomendada deverá ser de 

5º a 20º [72]. 

As obstruções da luz solar na área do telhado, como por exemplo chaminés, ar condicionado, ante-

nas, etc., diminuem o desempenho do sistema FV [72]. 

No solstício de inverno quando o sol está mais baixo no horizonte, no período compreendido entre as 

09h00 e as 15h00 (hora solar), pode formar-se sombreamento nos painéis FV. Para mitigar a eventu-

al sombra pode adicionar-se tecnologia ao projeto, como por exemplo, microinversores e optimizado-

res, instalados em cada módulo. Este aumento de custos do projeto deve ser avaliado face aos bene-

fícios do mesmo [72].  

Telhados muito ingremes ou de difícil acesso podem aumentar os custos de instalação, bem como o 

tipo de material da cobertura que pode dificultar a montagem do sistema FV [72]. 

Deve ser contemplada uma análise técnica de âmbito estrutural, de forma a garantir que o telha-

do/cobertura existente é adequado para suportar a estrutura do sistema FV. Referir adicionalmente 

que o sistema quando mecanicamente montado, a sua carga é afetada também pelo vento [72]. 

A vida útil estimada do sistema FV é cerca de 25 a 30 anos, ou mais, pelo que, a decisão de instalar 

num telhado/cobertura deve ser ponderada face às condições do mesmo, porque o sistema não será 
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facilmente substituído após a instalação e, em caso de desmontagem por motivos de problemas no 

telhado/cobertura, é inevitável a perda da garantia [72]. 

A área disponível para produção de energia FV deve ser considerada em conjunto com a carga ne-

cessária no edifício. Um telhado tanto pode ser capaz de suportar um sistema de energia FV superior 

à requerida pelo edifício, como o contrário, pelo que, deve ser avaliado o investimento, entre outros 

fatores. A reter, que não vale a pena exagerar na capacidade instalada, evitando correr o risco de 

investimento em excesso, por capacidade não utilizada [72].  

 

Figura 2.13 : Modelo de sistema fotovoltaico na cobertura/telhado (c/ sombreamento do edifício contíguo). Re-

produzido da SolSmart [72]. 

 

Na solução de implantação de painéis FV no solo (sem microinversores), por exemplo em caso de 

sombreamento, se um em cada dez painéis de uma string estiver sombreado, não produzindo, todos 

os outros painéis não sombreados poderão produzir apenas o mesmo que o painel sombreado da 

string, afetando significativamente todo o sistema. A figura 2.14 é esclarecedora [72]. 
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Figura 2.14 : Modelo de sistema fotovoltaico no solo (c/ sombreamento da árvore). Reproduzido da SolSmart 

[72]. 

 

2.11. Gestão do projeto e contratação 

Neste âmbito, os municípios ao desenvolverem e financiarem um projeto FV municipal, podem assu-

mir apenas a componente de projeto e a construção por terceiros, no entanto, torna-se essencial o 

envolvimento de uma equipa multidisciplinar e experiente para uma gestão eficiente do projeto e da 

sua implementação, de forma a concluir o mesmo com sucesso [72]. 

Quando os projetos FV são lançados por um município, a probabilidade de interesse de investidores 

externos para participarem nesses mesmos projetos é reduzida, face ao eventual risco/desconfiança, 

na qualidade do mesmo, logo é pouco provável que os projetos sejam financiados com a ajuda de 

investidores, o que aumenta o esforço no respetivo financiamento [72]. 

No âmbito da elaboração do caderno de encargos do projeto FV municipal, por norma a especificida-

de do mesmo é da responsabilidade do município e, na fase de concurso público para a realização da 

obra, os concorrentes (empreiteiros) apresentam cotação para a construção com base nos requisitos 

do concurso [72]. 

Licenciamentos, se necessário, estruturais ou de construção, elétricos, outras autorizações e aprova-

ções exigidas pelas autoridades competentes, são por regra da responsabilidade do município [72].  

O proponente deverá submeter o projeto à Agência Português do Ambiente (APA) para cumprimento 

do regime jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental. A Direção Geral de Energia e Geologia 

(DGEG), na qualidade de entidade licenciadora é chamada a pronunciar-se pela APA se pode ou não 

dar continuidade ao procedimento de avaliação [73]. 

No tocante à aquisição de equipamentos também pode ser um desafio. Os empreiteiros desenvolvem 

relacionamentos com fornecedores e podem obter descontos em escala ao adquirirem diretamente 

aos fabricantes. As compras únicas de um município para um projeto eventualmente pequeno prova-
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velmente não será a opção mais económica e podem custar potencialmente mais do que o equipa-

mento fornecido por um empreiteiro, mesmo com a margem de lucro adicional deste. Além disso, o 

município ao assumir a função de compras, a logística e a coordenação com o contratado podem-se 

tornar um problema, adicionando complexidade aos cronogramas de construção do projeto FV, o que 

pode eventualmente criar passivos contratuais com o contratado [72]. 

A considerar também o eventual extenso tempo administrativo associado à contratação pública, que 

pode ser bastante significativo e até oneroso [72]. 

O município assumirá todos os riscos do projeto, incluindo os riscos de construção. O município pode 

optar por um contrato com terceiros para a fiscalização e gestão da manutenção do projeto FV [72]. 

A principal competência de um município é gerir, melhorar serviços e criar oportunidades para os 

seus munícipes, empresas e organizações, na sua comunidade e, sendo o desenvolvimento de um 

projeto FV especializado, torna-se essencial permitir àqueles que são especialistas na área FV que 

desempenhem essas tarefas e que assumam os riscos e, tenham a capacidade de mitigar e solucio-

nar problemas. Riscos e complexidades inerentes ao desenvolvimento de projetos FV expõem o mu-

nicípio desnecessariamente, podendo eventualmente repercutir-se no custo do projeto, pelo que, por 

norma não é recomendável que os municípios desenvolvam, projetem, adquiram e construam os 

seus próprios projetos FV “chave na mão”, adquirindo cada processo separadamente e gerindo a 

construção [72]. 

2.12. Legislação 

Em 25 de outubro de 2019, foi publicado em Diário da República, o Decreto-Lei 162/2019, que aprova 

o regime jurídico aplicável ao autoconsumo de energia renovável, que transpõe parcialmente a Direti-

va (UE) 2018/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2018, referente à 

promoção da utilização de energia por via de FER [74]. 

A referida legislação entrou em vigor a 1 de janeiro de 2020 e, define todos os direitos e deveres quer 

de cidadãos, entidades e por CER, que queiram investir na produção de energia renovável para auto-

consumo. É considerada também a regulação da produção de energia, bem como a disseminação da 

produção descentralizada de energia elétrica por via de FER [75]. 

Anteriormente era permitido o autoconsumo individual, onde qualquer pessoa podia instalar painéis 

FV e consumir a sua própria energia, no entanto, com a aprovação do novo regime jurídico, este 

permite que os autoconsumidores e outros em projetos de energia renovável possam constituir Co-

munidades de Energia, para produção, consumo, partilha, armazenamento e venda de energia reno-

vável [75].  

O diploma prevê incentivo aos particulares, pessoas singulares ou coletivas para que possam ter as 

suas unidades de produção para autoconsumo (UPAC), que se destinam a satisfazer as necessida-

des, totais ou parciais, do consumo de eletricidade. As UPAC abrangem quer micro-produtores com 

apenas um painel FV, como produtores com n painéis FV. As UPAC distinguem-se de outras unida-

des de produção pelo facto de as primeiras terem obrigatoriamente de estar ligadas a um ponto de 
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consumo de eletricidade, enquanto as UPAC, mais orientadas para o negócio de venda de energia, 

podem unicamente injetar eletricidade na rede [75]. 

Este novo regime preconiza os seguintes níveis [75]: 

 Para instalar painéis até 350 W, o consumidor-produtor não necessita de qualquer registo, 

bastando para tal comprar e instalar os equipamentos; 

 Instalações entre 350 W e 30 kW estão sujeitas a uma comunicação prévia à Direção Geral 

de Energia e Geologia (DGEG); 

 Projetos entre 30 kW a 1 MW torna-se necessário um registo na DGEG, e a obtenção do cer-

tificado de exploração; 

 Para potências acima de 1 MW é necessária licença de exploração e produção. 

As UPAC com potências entre 20,7 kW e 1 MW estão sujeitas a inspeções a cada 10 anos. Acima de 

1 MW as inspeções são feitas a cada 8 anos [75]. 

Em termos de seguro de responsabilidade civil, as UPAC sujeitas a licença, ou seja, acima de 30 kW 

(+ de 10 painéis FV), necessitam obrigatoriamente de seguro [75]. 

O novo regime jurídico é exclusivo para UPAC, por via das energias renováveis, não se limitando 

apenas à energia FV, podendo incluir-se outras FER. No caso da energia FV, referir que não há limite 

para o número de painéis a instalar [75]. 

Ao excedente de produção não consumido, é possível, com este novo regime jurídico, estabelecer 

livremente o preço de venda desde que acordado livremente entre os pequenos produtores e os co-

mercializadores que contratem a energia [75]. 

Refere José Matos, diretor no INEGI, que a geração local para consumo local ou partilhado comunita-

riamente está prestes a disseminar-se, face à proximidade física entre a produção e o consumo, o 

que também contribui para aliviar a pressão nas redes de transporte e distribuição [76]. 

Por fim, João Galamba, Secretário de Estado da Energia, refere que as câmaras municipais ou juntas 

de freguesia podem produzir, armazenar e vender energia. A legislação atual permite a todos serem 

produtores. A produção com recurso a FER tende a reduzir o preço da eletricidade, com os consumi-

dores a obterem receitas pela venda de energia [77]. 
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3. MATERIAIS E MÉTODOS 

3.1. Enquadramento 

A fatura da eletricidade é um dos custos que mais pesa nos orçamentos municipais, e a preservação 

do ambiente é um dever de todos, tornando-se crucial operacionalizar formas de desenvolvimento 

sustentável, acelerando a transição energética para uma economia sem carbono. 

Em 04/12/2019, a Assembleia Municipal do Cartaxo, sob proposta da Câmara Municipal, deliberou 

autorizar a abertura de procedimento para o fornecimento de energia elétrica e conceder autorização 

prévia para assunção de compromisso plurianual relativo ao ajuste direto ao abrigo do acordo quadro 

do concurso público n.º 04/2019/CCE, levado a cabo pela Central de Compras Eletrónicas da Comu-

nidade Intermunicipal da Lezíria do Tejo (CCE-CIMLT). O compromisso plurianual ascendeu ao mon-

tante de 2.100.000 euros (IVA incluído), durante 36 meses, relativo aos anos 2020, 2021 e 2022 [78]. 

A Câmara Municipal do Cartaxo (CMC) enquanto órgão competente para aprovar a despesa, decisão 

de contratar, decisão de escolha do procedimento, de aprovação das peças do procedimento, condu-

ção do procedimento, adjudicação e, aprovação da minuta do contrato, celebrou o contrato com a 

Endesa Energia, S.A. – Sucursal Portugal, para o fornecimento de energia elétrica [79]. 

Pretende-se identificar e caraterizar detalhadamente os consumos de energia eléctrica de todas as 

infraestruturas públicas e iluminação pública, a cargo do Município do Cartaxo. Adicionalmente, verifi-

car-se também a viabilidade de produção solar FV no solo, por forma a mitigar o esfoço financeiro do 

orçamento municipal e, tornar o concelho do Cartaxo tendencialmente autossustentável. A conceção 

de uma CER em benefício dos pares locais, é um pressuposto a considerar. 

3.2. Caraterização do território 

O Município do Cartaxo está integrado na NUTS II – Alentejo e NUTS III Lezíria do Tejo, mas no âm-

bito da administração regional, ambiente e ordenamento do território, está inserido na área de inter-

venção da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo 

(CCDRLVT). Situado no distrito de Santarém, confina a Norte com os municípios de Santarém e 

Azambuja, a Poente com o município da Azambuja, a Sueste com Salvaterra de Magos e, a Nascen-

te, com o município de Almeirim. Os limites com os Municípios de Salvaterra de Magos e Almeirim 

são materializados pela linha média do leito do Rio Tejo. A distância a Lisboa e ao Porto é de cerca 

de 64 Km e 263 Km, respetivamente. A distância a Santarém, capital de distrito são 13 Km. O Muni-

cípio do Cartaxo está integrado na Lezíria do Tejo juntamente com os Municípios de: Santarém; Sal-

vaterra de Magos; Rio Maior; Golegã; Coruche; Chamusca; Benavente; Azambuja; Alpiarça; Almeirim, 

e pertencem à CIMLT [80]. 

3 
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Figura 3.1 : Área de jurisdição da CCDRLVT. Reproduzido da CCDRLVT [81]. 

 

O concelho do Cartaxo, possui uma área territorial de 158,2 Km2, distribuída por 6 freguesias [80]. 

Possui uma população residente de cerca de 23.740 [82].  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3.2 : Freguesias do Município do Cartaxo e respetiva área em km2. Reproduzido da CMC [80] [83]. 

 

 Freguesias 
Área  

(km2) 

Valada 42,2 

Vila Chã de Ourique 33,2 

União de Freguesias 

Cartaxo Vale da Pinta 
28,3 

Pontével 27,8 

Vale da Pedra 14,1 

União de Freguesias 

Ereira Lapa 
12,6 

Total Município 158,2 
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3.3. Metodologia 

A metodologia adotada no estudo assentou essencialmente numa abordagem quantitativa, baseada 

em análise documental, com vista à recolha, tratamento, caraterização e interpretação de dados nu-

méricos [84]. Incidiu em particular numa amostra real de consumos de eletricidade, referente aos di-

versos Códigos de Ponto de Entrega (CPE), das infraestruturas públicas e iluminação pública, a car-

go do Município do Cartaxo. 

Recorreu-se à ferramenta Microsoft Excel para o tratamento dos dados. 

Para complementar a investigação, foi realizada uma simulação de pré-dimensionamento (não é um 

projeto) de um sistema FV ligado à rede elétrica, instalado no solo, na cidade do Cartaxo, com recur-

so à versão de avaliação do software PVsyst V6.86, de 19 de dezembro de 2019. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1. Resultados – Consumo de eletricidade 

Os dados tratados estão sintetizados na tabela 4.1, que apresenta uma súmula do consumo anual de 

eletricidade (kWh), por tipo de fornecimento, referente aos diversos CPE das infraestruturas públicas 

e iluminação pública, do Município do Cartaxo. A tabela 4.2 apresenta o detalhe. 

O consumo anual estimado de eletricidade, cifra-se em 96.031.314 kWh. 

A análise aos resultados obtidos do consumo de eletricidade, é apresentada na discussão. 

Tabela 4.1 : Síntese dos consumos de eletricidade (kWh), referente às infraestruturas públicas e iluminação pú-

blica, do Município do Cartaxo. 

Média Tensão (MT) 

Opção tarifária Ciclo Energia 
Consumo anual 

 (kWh) 

Total anual 

(kWh) 

Tetra-horária 
Ciclo semanal 

com feriados 

Horas de ponta 150.700 

1.035.200 

Horas cheias 459.500 

Horas de vazio 

normal 
282.800 

Horas de super 

vazio 
142.200 

Baixa Tensão Especial (BTE) 

Opção tarifária Ciclo Energia 
Consumo anual 

(kWh) 

Total anual 

(kWh) 

Tetra-horária Ciclo diário 

Horas de ponta 10.578.000 

52.588.300 

Horas cheias 26.577.100 

Horas de vazio 

normal 
10.555.700 

Horas de super 

vazio 
4.877.500 
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Continuação da tabela. 

Baixa Tensão Normal (BTN > 20,7 kVA) 

Opção tarifária Ciclo Energia 
Consumos 

(kWh) 

Total / ano 

(kWh) 

Tri-horária Ciclo diário 

Horas de ponta 716.352 

4.620.136 Horas cheias 2.051.571 

Horas de vazio 1.852.213 

Baixa Tensão Normal (BTN ≤ 20,7 kVA) 

Opção tarifária Ciclo Energia 
Consumos 

(kWh) 

Total / ano 

(kWh) 

Simples Sem ciclo Simples 31.733.300 31.733.300 

Baixa Tensão Normal (BTN > 20,7 kVA – Iluminação pública) 

Opção tarifária Ciclo Energia 
Consumos 

(kWh) 

Total / ano 

(kWh) 

Tri-horária Ciclo semanal  

Horas de ponta 194.988 

3.249.800 Horas cheias 617.462 

Horas de vazio 2.437.450 

Baixa Tensão Normal (BTN ≤ 20,7 kVA – Iluminação pública) 

Opção tarifária Ciclo Energia 
Consumos 

(kWh) 

Total / ano 

(kWh) 

Tri-horária 
Ciclo semanal 

sem feriados 

Horas de ponta 168.303 

2.804.578 Horas cheias 701.137 

Horas de vazio 1.935.138 
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Tabela 4.2 : Consumos de eletricidade por CPE, das infraestruturas públicas e iluminação pública, a cargo do Município do Cartaxo. 
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Continuação da tabela. 
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Continuação da tabela. 
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Continuação da tabela. 
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Continuação da tabela. 
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Continuação da tabela. 
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4.2. Resultados – Pré-dimensionamento do sistema solar fotovoltaico 

Recorrendo ao software PVsyst V6.86, foi simulado um pré-dimensionamento de um sistema FV liga-

do à rede elétrica, instalado no solo, na cidade do Cartaxo. 

Para o pré-dimensionamento do sistema FV, considerou-se como condição, simular um sistema que 

preveja uma produção FV equivalente ao consumo anual de eletricidade do Município do Cartaxo 

(96.031,3 MWh), com recurso a módulos FV de tecnologia policristalina.  

A análise aos resultados obtidos no pré-dimensionamento, é apresentada na discussão. 

As figuras abaixo, mostram as fases e resultados da simulação do pré-dimensionamento do sistema 

FV: 

 

Figura 4.1 : Software de dimensionamento de sistemas fotovoltaicos. Reproduzido do PVsyst V6.86. 
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Figura 4.2 : Localização do projeto fotovoltaico. Reproduzido do PVsyst V6.86. 

 

 

Figura 4.3 : Coordenadas geográficas do projeto. Reproduzido do PVsyst V6.86. 
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Figura 4.4 : Meteorologia mensal. Reproduzido do PVsyst V6.86. 

 

 

Figura 4.5 : Trajetória do sol. Reproduzido do PVsyst V6.86. 
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Figura 4.6 : Orientação e rendimento do módulo fotovoltaico. Reproduzido do PVsyst V6.86. 

 

 

Figura 4.7 : Otimização do módulo fotovoltaico. Reproduzido do PVsyst V6.86. 
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Figura 4.8 : Inclinação da estrutura física com o módulo fotovoltaico. Reproduzido do PVsyst V6.86. 

 

 

Figura 4.9 : Ocupação do solo. Reproduzido do PVsyst V6.86. 
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Figura 4.10 : Sombras na estrutura física. Reproduzido do PVsyst V6.86. 

 

 

Figura 4.11 : Especificações standard. Reproduzido do PVsyst V6.86. 
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Figura 4.12 : Módulo fotovoltaico policristalino. Reproduzido do PVsyst V6.86. 

 

 

Figura 4.13 : Irradiação (kWh/m2). Reproduzido do PVsyst V6.86. 
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Figura 4.14 : Energia elétrica produzida pelo sistema. Reproduzido do PVsyst V6.86. 

 

 

Figura 4.15 : Resultados gerais. Reproduzido do PVsyst V6.86. 



57 

 

 

Figura 4.16 : Custos. Reproduzido do PVsyst V6.86. 

 

 

Figura 4.17 :  Resultados. Reproduzido do PVsyst V6.86. 
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4.3. Discussão - Interpretação do consumo de eletricidade 

Da análise efetuada aos resultados, o Município do Cartaxo estima-se que consome anualmente cer-

ca de 96.031.314 kWh (96.031,314 MWh) de eletricidade, sendo 89.976.936 kWh (89.976,936 MWh) 

respeitante ao consumo das infraestruturas públicas e 6.054.378 kWh (6054,378 MWh) relativo à ilu-

minação pública. O gráfico 4.1 detalha essa distribuição e o gráfico 4.2 especifica por tipo de forneci-

mento. 

Gráfico 4.1: Consumo anual de eletricidade do Município do Cartaxo. 

 

 

Gráfico 4.2: Síntese do consumo anual de eletricidade do Município do Cartaxo por tipo de fornecimento.  

 

 

 

As infraestruturas públicas representam 94% do consumo anual de eletricidade do Município do Car-

taxo e a iluminação pública 6%. 

O fornecimento em Média Tensão (MT) representa 1% do consumo total, que compreende infraestru-

turas públicas, tais como, o “Complexo da Quinta das Pratas” e o “Centro Cultural do Cartaxo”, ambos 

como uma potência contratada de 186 kVA e um “Posto de Transformação na Rua 25 de Abril” com 
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295,91 kVA que serve infraestruturas na freguesia de Vila Chã de Ourique. O “Complexo Quinta das 

Pratas” possui o maior consumo com 726.000 kWh/ano. 

Em Baixa Tensão Especial (BTE), a “CMC”, com uma potência contratada de 115 kVA, a “Escola Bá-

sica José Tagarro” com 79 kVA, o “Parque de Estacionamento” subterrâneo com 47 kVA e os “Bom-

beiros Municipais do Cartaxo” com 41,41 kVA, consomem 55% do valor total anual. O edifício da 

“CMC” tem o maior consumo com 18.028.500 kWh/ano. 

Quanto à Baixa Tensão Normal (BTN) > 20,7 kVA, edifícios como a “Praça de Touros do Cartaxo”, 

com uma potência contratada de 41,40 kVA, as “Escolas, na Avenida João de Deus - Cartaxo e, no 

Largo E. Azevedo – Pontével”, ambas com 34,50 kVA, pesam 5% no consumo total anual. Neste tipo 

de fornecimento a “Praça de Touros do Cartaxo” é o edifício que mais consome com 2.275.020 

kWh/ano. 

O fornecimento em Baixa Tensão Normal (BTN) ≤ 20,7 kVA, abrange um número significativo de in-

fraestruturas com potências contratadas que variam entre 1,15 a 20,70 kVA. Destaca-se o “Páteo - 

Largo do Rossio – Cartaxo”, com uma potência contratada de 13,80 kVA e com um consumo de 

2.653.000 kWh/ano. Os consumos em BTN ≤ 20,7 kVA representam 33% do consumo anual de ele-

tricidade. 

Quanto à iluminação pública que representa 6% do consumo total do Município do Cartaxo, em Baixa 

Tensão Normal (BTN) > 20,7 kVA, destaca-se a iluminação do “Campo da Feira – Cartaxo”, com uma 

potência contratada de 41,40 kVA e com um consumo de 3.249.800 kWh/ano. Na Baixa Tensão 

Normal (BTN) ≤ 20,7 kVA, que compreende um rol de potências entre 1,15 a 17,25 kVA, destaca-se a 

iluminação da “Rua General Vitoriano José César - Vila Chã de Ourique”, com uma potência contra-

tada de 10,35 kVA e com o maior consumo. Consome 53.105 kWh/ano. 

Referir que as infraestruturas públicas ainda não estão adaptadas na sua generalidade à iluminação 

led. Nesta pesquisa não foi contemplado o custo de substituição da iluminação convencional para led, 

nem o respetivo ganho. Deverá ser equacionada essa viabilidade, em virtude da parcela maior do 

consumo total de eletricidade do Município do Cartaxo se cifrar nas infraestruturas públicas (94%). 

No tocante à iluminação pública, onde o Município do Cartaxo consome 6% do valor anual de eletrici-

dade, está em curso a substituição de 3468 luminárias, para tecnologia led, no âmbito do ALENTEJO 

2020 - Programa Operacional Regional do Alentejo 2014-2020 - Eixo Prioritário 7 - Eficiência Energé-

tica e Mobilidade, investimento que ascende a 700.000 euros. Presume-se que no final de 2020, com 

uma cobertura de 50% led, a redução de consumos já seja substancial. 

Para fazer face ao consumo anual de eletricidade do Município do Cartaxo em 2020, a Câmara Muni-

cipal deverá estimar uma verba que ascende aos 700.000 euros (IVA Incluído), valor de acordo com o 

concurso público para aquisição de energia, levado a cabo pela CCE-CIMLT. O preço unitário do kWh 

varia entre 0,05 € a 0,08 € (acresce IVA) em função do tipo de fornecimento, opção tarifária e ciclo. 

Este custo representa ± 4 % no orçamento municipal para 2020. 

Por fim, referir que as emissões de CO2 equivalentes ao consumo de eletricidade do Município Carta-

xo, situam-se em 13.828.509 kgCO2 [85]. 
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4.4. Discussão - Interpretação do pré-dimensionamento fotovoltaico 

Relativamente à simulação do pré-dimensionamento do sistema solar FV ligado à rede, foi considera-

do que o mesmo teria uma capacidade de geração equivalente ao consumo anual de eletricidade do 

Município do Cartaxo. Na simulação foi utilizado o software PVsyst V6.86 – Avaliação – Programa 

para Sistemas Fotovoltaicos, versão de 19 de dezembro de 2019. É importante referir que a informa-

ção produzida por esta versão de avaliação do software é limitada. 

Considerou-se por uma questão de centralidade, que a implantação do pré-dimensionamento fotovol-

taico seria na cidade do Cartaxo. As coordenadas em graus decimais, são as seguintes: 39.1506, -

8.7998. 

Por não ser possível aceder à escolha de marcas, modelos e características especificas dos equipa-

mentos, optou-se genericamente por módulos policristalinos (sem microinversores e optimizadores de 

potência) e inversores, standard. Considerou-se que a estrutura é fixa de suporte modular, instalada 

no solo, em plano nivelado e consolidado, em área ventilada e livre de sombreamentos externos. 

Para uma produção anual de 96.031,3 MWh, a simulação do sistema apresenta uma área de ocupa-

ção estimada de 371.178 m2, o equivalente a 37,12 hectares.  

A inclinação ótima dos módulos é 35º. 

A irradiação média anual nos módulos fotovoltaicos, situa-se nos 2.107 kWh/m2. 

Relativamente às perdas, apenas é reportado a sombra dos módulos (3%), mas internamente o soft-

ware assume genericamente outros tipos de perdas. 

A potência nominal do gerador FV é 55.677 kW. 

Relativamente à breve análise financeira que esta versão demonstrativa do software exibe, as despe-

sas de capital (Capital Expenditure (Capex)), apresentam um valor 98.696.841 euros, o que traduz 

um valor de 1,77€/Wp: 

 Módulos – 0,7 €/Wp; 

 Suportes – 0,64 €/Wp; 

 Inversores e cablagem – 0,2 €/Wp; 

 Transporte e montagem – 0,23 €/Wp. 

O custo nivelado da energia ou custo do kWh produzido (Levelized Cost Of Energy (LCOE)), é 0,06 

€/kWh. 

Refutando os resultados apresentados pelo software, relativamente às despesas de capital (Capex), 

de acordo com o Relatório Nacional de Pesquisas Fotovoltaicas em Portugal 2018 (National Survey 

Report of Photovoltaic Applications in Portugal 2018), o preço médio para esta grandeza de projeto 

situa-se em 0,7€/Wp [46]. O valor de despesas de capital (Capex) resulta em 38.973.900 euros, ou 

seja, 61% menos que o valor apresentado pelo software. Considera-se que o software nesta versão 

demonstrativa, apresenta valores matemáticos macro, não refletindo valores ajustados caso a caso.  
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Relativamente às despesas operacionais (Operational Expenditure (Opex)) apresentadas pelo softwa-

re, se as mantivermos (2.639.608 €. Anuidade – 1.948.695 € e O&M – 690.913 €), ou seja, os custos 

de operação e manutenção, prazo do empréstimo bancário (20 anos) e a taxa de juro (0%), mas com 

um novo valor de despesas de capital (Capex) de 38.973.900 €, previsto anteriormente, com base no 

National Survey Report of Photovoltaic Applications in Portugal 2018, o novo custo do kWh produzido 

(LCOE) é 0,027 €/kWh. É um valor manifestamente inferior que é discutível, ainda que os valores 

standard das despesas operacionais, ao nível da operação e manutenção careçam de atualização. 

De realçar, que o National Survey Report of Photovoltaic Applications in Portugal 2018. referido ante-

riormente, é um documento preparado pelo Laboratório Nacional de Energia e Geologia (LNEG), As-

sociação Portuguesa de Energias Renováveis (APREN) e pela Direcção-Geral de Energia e Geologia 

(DGEG), para a International Energy Agency (IEA) e, reforça a credibilidade dos valores apresenta-

dos. 

A título curiosidade, o 1.º leilão eletrónico para energia solar fotovoltaica, produzida em centro eletro-

produtor, no âmbito do procedimento concorrencial para atribuição de reserva de capacidade de inje-

ção na rede elétrica de serviço público, realizado em Portugal, em 25 26 e 29 de julho de 2019, apre-

senta valores com alguma analogia com os custos do kWh produzido (LCOE) apurados acima. Con-

tudo, convém referir que estamos a falar de quantidades diferentes e tarifas de leilão [86]. 

De assinalar, que os dados produzidos pela versão gratuita software, deverão ser encarados com 

alguma prudência, visto traduzir-se apenas de um dimensionamento prévio (não é um projeto), com a 

ausência de inúmeras componentes reais. O sistema apresenta-nos uma dimensão macro dos seus 

componentes, rendimento e custos de investimento, etc., estimativas a considerar com precaução e, 

na opinião do autor, a reter apenas no âmbito académico desta investigação. 
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5. CONCLUSÃO  

 

Nesta dissertação foi proposto efetuar uma pesquisa aos consumos de eletricidade por CPE, referen-

te às infraestruturas públicas e iluminação pública, do Município do Cartaxo. Adicionalmente foi defi-

nido averiguar a possibilidade de através de FER solar FV, produzir a quantidade total de eletricidade 

consumida anualmente pelo Município do Cartaxo. A possibilidade da conceção de uma CER, de 

acordo com o Decreto-Lei 162/2019 de 25 de outubro, diploma que entrou em vigor em 1 de janeiro 

de 2020, que aprova o regime jurídico aplicável ao autoconsumo de energia renovável e que possibili-

ta às câmaras municipais poderem produzir, armazenar e vender energia, é uma via a considerar pa-

ra a concretização do projeto em causa. 

Através dos dados de consumo de eletricidade do Município do Cartaxo, foi possível analisar em de-

talhe cada CPE, os respetivos consumos e o tipo de fornecimento. O consumo anual estima-se em 

96.031.314 kWh/ano (± 8.002.609,5 kWh/mês). 94% do consumo de eletricidade localiza-se em infra-

estruturas públicas e 6% na iluminação pública do concelho. O tipo de fornecimento que mais pesa 

na fatura de eletricidade é a BTE com 55% do consumo total anual. Em 2020, o Município do Cartaxo 

terá de suportar uma verba estimada na ordem dos 700.000 euros/ano (IVA Incluído), referente à sua 

fatura de eletricidade. 

A título indicativo, notar que a CMC recebeu em 2019 por trimestre 203.553,14 euros (± 814.212,56 

€/ano), de rendas de Concessão de Distribuição de Energia Elétrica em Baixa Tensão, pagas pelo 

distribuidor de energia, EDP Distribuição – Energia, S.A. Este valor de receitas foi estimado no Orça-

mento da CMC para 2020, tendo a classificação económica 070399 [87]. Para 2020, prevê-se que o 

valor a pagar pela EDP Distribuição ascenda ao montante ± 816.145,35€ (204.036,34€ / trimestre).  

Através de uma simulação de pré-dimensionamento solar FV, para uma produção FV igual ao con-

sumo anual do Município do Cartaxo e, com uma potência na ordem dos 55.677 kW, as despesas de 

capital (capex) estimam-se em 38.973.900 euros, de acordo com National Survey Report of Photovol-

taic Applications in Portugal 2018. 

Para o tipo de pré-dimensionamento em análise, que possui uma potência acima de 1 MW, este pro-

jeto necessita de uma licença de exploração e produção, de acordo com o Decreto-Lei 162/2019 de 

25 de outubro. 

Em termos de financiamento, o Banco Europeu de Investimento (BEI) financia projetos deste âmbito, 

visto enquadrar-se nos seus objetivos. Para financiamentos superiores a 25.000.000 euros, estes são 

concedidos diretamente pelo BEI. Para valores inferiores, o BEI abre linhas de financiamento para 

instituições financeiras que, por sua vez, emprestam diretamente o dinheiro [88]. 
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No âmbito da constituição de uma CER, tema abordado no estado da arte, assumindo um cenário 

onde o Município do Cartaxo produz energia solar FV e vende à comunidade local, mediante contrato 

de fornecimento entre as partes (possível a partir de 1 de janeiro de 2020), com base no Decreto-Lei 

162/2019 de 25 de outubro, esta abordagem de partilha de recursos, proporciona benefícios mútuos 

aos membros da comunidade: económicos; ambientais; sociais. Com este pressuposto o Município 

do Cartaxo pode encontrar aqui uma receita aliciante. Referir que no âmbito das competências do 

Município do Cartaxo, este deverá considerar primordialmente as instituições de âmbito social, em 

particular as Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS) a operar no concelho, para a 

constituição da CER local, mas sem prejuízo de serem consideradas outras opções, tais como: juntas 

de freguesia; empresas; particulares, etc. 

5.1. Trabalhos futuros 

Esta investigação é o ponto de partida para novas pesquisas. Para que este trabalho assuma dimen-

são, torna-se necessário efetuar um projeto de dimensionamento FV com todas as componentes re-

ais e a respetiva viabilidade económica. 

Em complemento ao solar FV, poderá estudar-se outras FER para um mix energético. No âmbito da 

economia circular poderão ser exploradas as seguintes potenciais formas de energia: 

 Biomassa resultante das podas da cultura da vinha no concelho do Cartaxo; 

 Biogás do aterro selado do Município do Cartaxo; 

 Biogás das pecuárias do concelho do Cartaxo. 

A considerar também para o mix energético, o potencial da energia eólica do concelho do Cartaxo. 

A outro nível, esta investigação também abre caminho para que seja estudada a possibilidade futura 

ao nível da Comunidade Intermunicipal da Lezíria do Tejo (CIMLT), que abrange territorialmente 11 

Municípios, onde o Cartaxo se inclui,  no âmbito das competências desta, normalizar este tipo de pro-

jetos no seio da comunidade, executar projetos conjuntos entre municípios e aceder simplificadamen-

te a financiamentos específicos e a fundos.  
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